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RESUMO 

 

As discussões sobre a implementação de projetos de governo eletrônico 

reportam muitos casos de insucesso, principalmente, em países em 

desenvolvimento. Nestes projetos, encontram-se atores com interesses 

diversos e diferentes visões de mundo. Em geral, esse contexto é 

pesquisado pela ótica ou dos cidadãos ou dos entes públicos e assim, 

poucos trabalhos buscam o viés da equipe de desenvolvimento, 

encarregada pelo projeto. Este trabalho busca identificar ferramentas e 

técnicas da Gestão do Conhecimento para apoiar o desenvolvimento e a 

operação de projetos de governo eletrônico. Utilizou-se de uma pesquisa 

qualitativa com duas fases distintas: a primeira buscou relacionar e 

identificar os fatores críticos de sucesso para projetos de e-gov na 

literatura e na perspectiva dos líderes de projetos desta natureza. Já, a 

segunda etapa, buscou identificar e relacionar ferramentas e técnicas de 

gestão do conhecimento com os fatores críticos de sucesso de projetos e-
gov na literatura e junto aos líderes de projetos. Os dados desta pesquisa, 

no primeiro momento de cada fase, foram obtidos por meio de revisões 

sistemáticas em bases de dados científicas. Já, na segunda parte de cada 

fase, foram utilizadas entrevistas semiestruturadas com dez líderes de 

implementação de projetos de uma organização com notório 

reconhecimento no mercado da justiça brasileira. Os dados foram 

colhidos entre os meses de setembro e novembro de 2016, transcritos e 

analisados na perspectiva da análise de conteúdo. Na primeira parte foram 

avaliados 66 artigos sobre a temática delineada e em conjunto da visão 

dos líderes, verificou-se como principais FCS: aspectos de liderança, 

recursos humanos e financeiros, gestão da mudança e gestão da 

informação e do conhecimento. Este último aspecto foi analisado em mais 

detalhes, na última sessão, quando foram apresentadas as ferramentas e 

técnicas de GC mais aderentes a projetos de e-gov. Ao analisar de 35 

artigos e das entrevistas com os líderes, explicitou-se como ferramentas e 

técnicas de GC viáveis para essa temática desenvolvidas: Comunidades 

de Prática, Sistemas de Conhecimento, Portais de Conhecimento e a 

confecção de Melhores Práticas. Emergem como temas para pesquisas 

futuras a construção de um modelo para temática desenvolvida, que 

englobe construtos em ascenção na literatura, como: o Novo Serviço 

Público e Commons Digital. 

 

 

Palavras-chave: Governo Eletrônico. Gestão do Conhecimento. Fatores 

Críticos de Sucesso.   



 
 



 

ABSTRACT 

 

Discussions on the implementation of e-government projects, which have 

actors with distinct interests and different perspectives of the world, report 

many cases of failure, especially in developing countries. Generally, this 

context is researched through the optics of citizens or public entities, and, 

therefore, few works seek the perspective of the development team 

responsible for the project. The goal of this work is to identify the 

methods and the techniques of Knowledge Engineering and Knowledge 

Management in order to support the development and the operation of e-

government projects. To do so, it relies on a qualitative research with two 

distinctive phases, each one of them divided into two stages. In the first 

phase, we related and identified the critical success factors of e-

government projects in the literature and from the perspective of project 

managers. In the second phase, we identified knowledge management 

practices and related them with the critical success factors. The data 

collected for the first stage for the two phases were obtained through 

systematic reviews in scientific databases. In the second stage, we used 

semi-structured interviews to collect data from ten project 

implementation managers of an organization with remarkable recognition 

in the Brazilian Legal Market. The data were collected between 

September and November of 2016, and, then, we transcribed, processed 

and analyzed them from the perspective of content analysis. In the first 

phase, we analyzed 66 articles based on the outlined focus, and coupled 

with the managersô perspectives; we could verify human and financial 

resources, change, information and knowledge management as main 

leadership aspects. This last aspect was better analyzed in the second 

phase, when the Knowledge Management practices that are more 

associated with e-gov projects were presented. After, we analyzed 35 

articles and interviews with the managers, we found as applicable 

practices of Knowledge Management and Knowledge Engineering: 

Communities of Practice, Knowledge Systems, Knowledge Portals and 

Better Practices. We suggest as an idea for further researches the 

construction of a design which englobes the themes that emerged from 

this research, such as the New Public Service and Commons Digital. 

 

Keywords: e-Government; Knowledge management; Critical success 

factors. 
 



 
 

  



 

RESUMEN 

 

Las discusiones sobre la implementación de proyectos de gobierno 

electrónico reportan muchos casos de fracaso, principalmente en países 

en desarrollo. En estos proyectos se encuentran actores con intereses 

diversos y diferentes visiones de mundo. En general, ese contexto es 

investigado por la óptica o de los ciudadanos o de los entes públicos y 

pocos trabajos buscan el sesgo del equipo de desarrollo encargado por el 

proyecto. Este trabajo busca identificar métodos y técnicas de la 

Ingeniería y Gestión del Conocimiento para apoyar el desarrollo y la 

operación de proyectos de gobierno electrónico. Se utilizó una 

investigación cualitativa con dos fases distintas: la primera buscó 

relacionar e identificar los factores críticos de éxito para proyectos de e-

gov en la literatura y en la perspectiva de los líderes de proyectos de esta 

naturaleza. La segunda etapa buscó identificar y relacionar prácticas de 

gestión del conocimiento con los factores críticos de éxito de proyectos 

e-gov en la literatura y junto a los líderes de proyectos. Los datos de esta 

investigación en el primer momento de cada fase fueron obtenidos por 

medio de revisiones sistemáticas en bases de datos científicas. La segunda 

parte de cada fase, se utilizaron entrevistas semiestructuradas con diez 

líderes de implementación de proyectos de una organización con notorio 

reconocimiento en el mercado de la justicia brasileña. Los datos fueron 

recolectados entre los meses de septiembre y noviembre de 2016, 

transcritos, trabajados y analizados en la perspectiva del análisis de 

contenido. En la primera parte se analizaron 66 artículos sobre la temática 

delineada y en conjunto de la visión de los líderes se verificó como 

principales FCS aspectos de liderazgo, recursos humanos y financieros, 

gestión del cambio y gestión de la información y del conocimiento. Este 

último aspecto fue mejor analizado, en la última sesión, cuando se 

presentaron las prácticas de GC más adherentes a proyectos de e-gov. Al 

analizar de 35 artículos y de las entrevistas con los líderes se explicitó 

como prácticas de GC y EC viables para esta temática desarrolladas: 

Comunidades de Práctica, Sistemas de Conocimiento, Portales de 

Conocimiento y la confección de Mejores Prácticas. Se plantean como 

temas para investigaciones futuras la construcción de un modelo para 

temática desarrollada que englobe constructos que afloraron como el 

Nuevo Servicio Público y Commons Digital. 

 

Palabras clave: Gobierno Electrónico. Gestión del conocimiento. 

Factores Críticos de Éxito.   
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1 INTRODUÇÃO  

 

Este capítulo pretende introduzir o leitor na temática escolhida. 

Para este fim, será subdividido em contextualização e problematização da 

pesquisa, apresentação do objetivo geral e dos objetivos específicos, 

justificativa da relevância da pesquisa, delimitação do trabalho, aderência 

da dissertação ao universo de estudo do Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia e Gestão do Conhecimento - PPGEGC e, por fim, 

apresentação da estrutura da dissertação. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E PROBLEMATIZAÇÃO 

 

A era do conhecimento e a resultante sociedade oriunda deste 

constructo, descrita por Drucker (1993), a qual possui como principal 

recurso o conhecimento, é composta por trabalhadores os quais lidam e 

são valorizados por diariamente executarem atividades intensivas com 

este recurso. Para Nonaka e Takeuchi (2008), a era do conhecimento 

produziu um ambiente mundial heterogêneo, onde as transformações 

ocorrem com enorme rapidez e o capital financeiro, a terra e a mão de 

obra deixaram de ser fatores preponderantes para o sucesso das 

organizações, mas o conhecimento é o fator de produção absolutamente 

decisivo. Em meio a esse aumento da complexidade, turbulência, 

incertezas e riscos; países, empresas e cidadãos estão cada vez mais 

conectados entre si por meio dos recursos e plataformas propiciados pela 

Internet. 

Castells (2016) defende que a popularização da internet é 

impulsionada pela mudança regulatória; a maior largura da banda nas 

telecomunicações, a difusão dos computadores pessoais, softwares de 

mais fácil utilização que simplificam o upload; e o acesso à comunicação 

e ao conteúdo.  

A interação, comunicação e o conhecimento resultantes desta 

grande rede global são distribuídos num piscar de olhos, 

simultaneamente, para qualquer local e a qualquer momento, para todos 

que tenham um smartphone, tablet, computador ou mesmo uma televisão.  

Essas redes fazem os indivíduos compartilharem não apenas 

informações, mas conhecimento e até mesmo suas capacidades 

computacionais, largura de banda de internet e outros recursos, a fim de 

criar uma vasta gama de bens e serviços de códigos abertos, que quaisquer 

outros possam utilizar ou modificar (TAPSCOTT: WILLIANS ; 2006). 

O conceito trazido pelos autores é congruente com o conceito de 

Commons Digitais de Hess e Ostrom (2007), em que recursos são 
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compartilhados por grupos de indivíduos, os quais se organizam de 

maneira a evitar conflitos por esses recursos, muitas vezes escassos. Da 

mesma maneira o conhecimento pode ser considerado um bem comum 

para muitos grupos organizados e, quando compartilhado, se prolifera no 

grupo. Ou seja, os bens comuns são um instrumento eficaz de governança 

comunitária.  

Pacheco et al (2016), apoiado pelo pensamento de Gavelin et al 

(2009), sugere a possibilidade de um projeto de plataformas de governo 

eletrônico vir a ser considerado um Commons Digital, quando resultar em 

um artefato com conceitos de participação, transparência, accountability, 

efetividade e outros princípios de governo aberto.  

Essa estrutura de redes parece, portanto, de valor abrangente ao 

apresentar uma técnica que se engaja com conceitos de rede de atores, 

relativamente acessível em sua aplicação, e que pode lidar com as 

complexidades de uma trajetória de um projeto de governo eletrônico 

multipartites (HEEKS; 2007). Também é perceptível que essa abordagem 

de atores em rede tem uma forte rejeição ao determinismo tecnológico. 

Desta maneira, segundo Al-Aama (2014), o mundo atual apresenta 

às organizações diversos desafios proporcionados por sua 

competitividade em todos os setores, altas taxas de rotatividade de pessoal 

das organizações, um imenso volume de informação disponível e a 

constante necessidade das decisões serem tomadas de forma mais célere. 

Diante destes impasses, o conhecimento torna-se o insumo central: criado 

para lidar com a competitividade; retendo os conhecimentos chave para 

lidar com as ñfugas de c®rebrosò e mapeando o conhecimento existente 

na organização a fim de detectar as lacunas de conhecimento. São essas 

soluções inerentes à gestão do conhecimento. 

Deduz Wiig (2002, p. 224) que esses problemas são bem 

conhecidos pelos administradores públicos. Todavia, o passado não 

ofereceu oportunidades para envolvê-los com abordagens poderosas e 

sistemáticas. Essa situação está mudando, com a ampla gama de novas 

opções, capacidades e práticas que a gestão do conhecimento apresenta 

para ajudar o administrador público a obter vantagem e tornar sua 

organização mais efetiva. 

Dewah e Mutula (2014) defendem a ideia de que os desafios para 

a Gestão do Conhecimento (GC) em organizações do setor público giram 

em torno da compreensão limitada dos benefícios da GC, falta de 

conhecimento ou habilidade com o recurso conhecimento, inexistência de 

incentivos ou recompensas para compartilhar conhecimento, ausência de 

tecnologia apropriada, compromisso limitado da alta administração e falta 

de modelos apropriados para lidar com a rotatividade de pessoal. 
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Relaciona Al-Aama (2014) que poucos trabalhos fazem a relação 

entre a GC e os portais de governo eletrônico. E o quanto eles podem ser 

efetivos no compartilhamento do conhecimento dos órgãos públicos ou 

outras funções da GC, promovendo a efetividade dos portais. 

Quer dizer, as organizações públicas são também entidades que 

lidam com significativas quantidades de informação em seu cotidiano. 

Em virtude deste fato, são uma alternativa viável de atuação conjunta de 

iniciativas de GC, suportando projetos de e-Gov, para processos mais 

eficientes ao facilitar o acesso às informações e serviços via Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TICôs). Ao mesmo tempo, as 

organizações públicas podem estimular melhores relações com os 

cidadãos, empresas e outras organizações (GOH et al 2008). 

A GC, portanto, pode ser vista como uma estratégia precisa para 

apoiar as iniciativas de e-Gov e assim alcançar pelo menos três objetivos 

distintos. Primeiro, atender às expectativas crescentes dos usuários para 

melhor entrega de serviços e acesso à informação (HARMAN: 

BRELADE, 2001). Segundo, é construir um governo cada vez mais 

proativo do que prospectivo (MISRA et al., 2003). E o último objetivo é 

facilitar as interações entre todas as entidades do governo eletrônico e 

seus constituintes. 

O senso comum, segundo Huang, Yeo e Trauth (2006), retrata o 

setor público como não competitivo e como organizações pouco 

intensivas em conhecimento, no entanto, elas vêm sofrendo crescentes 

mudanças estruturais organizacionais e inovações de processos 

gerenciais, devido a demandas dessa nova sociedade do conhecimento 

que a caracterizam também como uma organização pertencente a esta 

nova sociedade do conhecimento. 

Então, as organizações públicas são intensivas em conhecimento. 

Em suas atividades do dia a dia, isso é percebido em diversas ações desta 

natureza e com práticas de GC, como reuniões, brainstorming, fóruns e 

outras, que exigem dos seus servidores uma grande quantidade de 

conhecimentos tácitos e também explícitos (DEWAH: MUTULA; 2014). 

Por outro lado, Metaxiotis e Psarras (2005) especificam funções públicas 

intensivas em conhecimento: departamentos ministeriais, no judiciário e 

nas agências reguladoras. Neste sentido, Wiig (2002) destaca a 

importância destas práticas estruturantes de GC para o desenvolvimento 

dos servidores públicos, agora como vistos trabalhadores do 

conhecimento. 

Sob a ótica de práticas estruturantes de GC, podem ser destacados 

os projetos de governo eletrônico. Conforme evidencia Rover (2008), este 

tipo de projeto constitui-se de uma complexa estrutura em rede, a qual 
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geralmente é compartilhada por mais de um órgão público e a partir da 

qual é realizada a gestão dos serviços a serem disponibilizados à 

população. Para o autor, o propósito desta gestão compartilhada é 

fornecer transparência, universalidade aos serviços, tornando-os mais 

ágeis e efetivos. Percebe-se com esse conceito um enfoque na relação 

entre governo e cidadão. 

Acrescenta Mezzaroba (2015) que, com um aspecto 

multidimensional, o e-Gov engloba os seguintes elementos: Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TIC's); relação entre as partes 

interessadas; prestação de serviços; modernização e otimização; 

governabilidade. 

Então, o conceito de governo eletrônico utilizado neste trabalho é 

o utilizado por De Morais et al (2016), porque eles conceituam o governo 

eletrônico transpondo diversas perspectivas do constructo, da seguinte 

maneira: é o emprego das TIC's como uma ferramenta de gestão pública, 

visando melhoria na prestação dos serviços (e-service), maximizando a 

eficiência da administração pública e permitindo a participação mais 

efetiva dos cidadãos no processo político (e-democracy). 

Todavia, recentes projetos de e-Gov vem adotando o conceito de 

plataformas, um paralelo às iniciativas do setor empresarial, com serviços 

compartilhados, a fim de atingir maior eficiência operacional e 

implementar serviços baseados na web, com sistemas operantes que 

possibilitam a interação com os usuários do portal (McNABB: 

BARNOWE; 2009).  As plataformas também integram o conceito de 

portais, com a organização por funcionalidade e não mais pela hierarquia 

da organização, ou seja, com serviços de integração por meio de uma 

estrutura one-stop portal (HUANG: SHYU, 2008; LAL: HALEEM; 

2009).Essas plataformas de e-Gov, segundo McNabb e Barnowe (2009), 

vem servindo para as organizações públicas em diversos níveis ao redor 

do mundo vem ampliando rapidamente e quantitativamente a sua 

variedade de serviços online ao cidadão e demais partes interessadas. 

No entanto, projetos de plataformas de governo eletrônico têm 

demonstrado altos índices de insucesso, principalmente em países 

considerados em desenvolvimento, como o Brasil, ou, de modo ainda 

mais grave, em países subdesenvolvidos, muitos deles até considerados 

fracasso total, sem sequer terem sido iniciados, como afirmam Hellberg e 

Grönlund (2013). 

Há uma busca de pesquisadores ligados ao tema em obter, por meio 

da memória organizacional gerada ao longo dos anos de projetos de e-

Gov ao redor do mundo, quais são os seus fatores críticos de sucesso ou 
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insucesso. Apontam problemas de gestão, falta de confiança e segurança 

(RANA et al, 2009).   

Segundo o guia de facilitadores de Gestão do Conhecimento da 

Organização de Produtividade da Ásia (APO) de 2009, a confiança entre 

os colaboradores com a finalidades destes partilharem seus 

conhecimentos tácitos é um dos maiores fatores críticos para 

implementação de GC em uma organização, isso porque a confiança só 

pode ser obtida ou conquistada, mas não aprendida (NAIR: PRAKASH; 

2009). O mesmo manual coloca, ainda, que as pessoas podem ser 

estimuladas a comunicarem-se entre si. Mesmo havendo pouca ou 

nenhuma confiança entre elas, e mesmo que essa interação seja auxiliada 

ou promovida por ferramentas de TIC's, a situação de confiança pode ficar 

inalterada. 

Neste cenário complexo, onde cada vez mais o conhecimento tem 

valor primordial é essencial que este seja gerenciado. No entanto, 

Mbhalati (2014) afirma, apoiado em Butler e Murphy (2007), que há uma 

grande produção científica sobre a contribuição da Gestão do 

Conhecimento para o setor privado, mas, nos últimos anos, há um 

crescente anseio para se entender as tendências de uso da GC no setor 

público. As entidades governamentais vêm sendo reconhecidas como 

organizações intensivas em conhecimento e seus servidores considerados 

empregados do conhecimento. 

Considerando tudo o que foi dito até o momento sobre o contexto 

de valorização do conhecimento como um ativo preponderante na 

sociedade atual; que nossa sociedade atual está distribuída em redes 

complexas com diversas atores; que os projetos de plataformas de 

governo eletrônico surgem como solução para os governantes gerarem 

transparência, governança e assim trazerem o cidadão para coproduzirem 

o bem público,  mesmo que tais projetos tenham altos índices de falha, 

surgem alguns questionamentos que podem ser visualizados na figura a 

seguir, os quais resultam na descoberta da lacuna desta pesquisa e dão 

origem à pergunta central desta pesquisa. 
 

Figura 1 ï Oportunidade de pesquisa. 
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Fonte: Autor. 

 

Diante de todo o cenário exposto até aqui e das perguntas que 

demonstram uma oportunidade deste trabalho é que se constitui a 

pergunta central da pesquisa: Como as ferramentas e técnicas da gestão 

do conhecimento podem contribuir com o sucesso dos projetos de e-

Gov? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Posta a questão de pesquisa na seção anterior, foram 

fundamentados os objetivos que se apresentam a seguir 

 

1.2.1 Objetivo Geral 
 

Identificar métodos e técnicas da Gestão do Conhecimento para 

apoiar o desenvolvimento e a operação de projetos de governo eletrônico. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 
 

Em consequência do objetivo geral descrito na sessão anterior 

foram delineados os objetivos específicos, conforme apresentados abaixo: 

1) Identificar os principais fatores críticos de sucesso (FCS) de 

projetos de e-Gov relacionados na literatura; 

2) Relacionar junto aos líderes de Projetos os FCS para a 

implementação de e-Gov; 

3) Identificar as principais ferramentas e técnicas da Gestão do 

Conhecimento indicadas pela literatura como preponderantes para 

o sucesso em projetos de e-Gov; 



31 

 

4) Relacionar as fermentas e técnicas da Gestão do Conhecimento 

com os FCS de projetos de e-Gov elencadas pelos líderes de 

projeto. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Esta seção tem o objetivo de revelar as motivações e a importância 

desta pesquisa para a comunidade acadêmica. A justificativa segue os 

preceitos utilizados por Helou (2015), os quais abordam motivações de 

ordem acadêmica e pessoal. 

No campo acadêmico a pesquisa irá explorar como as ferramentas 

e técnicas de gestão do conhecimento (GC) podem promover o sucesso 

dos projetos de governo eletrônico (e-Gov). 

Conforme exposto na CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E 

PROBLEMATIZAÇÃO desta pesquisa, o mundo está cada vez mais 

conectado, complexo e com numerosa rede de atores (CASTELLS, 2016). 

Os governos passaram a utilizar projetos de plataformas e-Gov a fim de 

expandir o leque de serviços oferecidos aos cidadãos, pois a população 

passou a utilizar os serviços via World Wide Web (WWW) de forma 

vertiginosa. Um fato marcante desta evolução foi que, no ano de 2005, a 

China ultrapassou os EUA em número de cidadãos conectados à rede, 

tornando-se o país com maior número de cidadãos conectados à WWW 

(McNABB: BARNOWE, 2009). 

O relatório do World Bank (2016) corrobora com esse cenário, 

expondo que a presente época se caracteriza como a maior revolução da 

informação e comunicação da história, porque mais de 40% da população 

mundial tem acesso à internet, e esse número aumenta a cada dia. O 

relatório informa ainda que quase 7 de 10 dos domicílios mais pobres têm 

acesso à rede por meio de telefones celulares. Em países em 

desenvolvimento ou subdesenvolvidos, os governos se tornaram mais 

conectados, e seus servidores são reconhecidos como mais intensivos em 

TICôs, do que os empregados do setor privado. 

Diante deste cenário os governos, empresas e pessoas estão mais 

conectados do que nunca. E os governos passaram a interagir com seus 

públicos por outras plataformas comportando seus serviços, informações 

e outras formas de participação: plataformas de governo eletrônico (e-

Gov). 
Conforme Metaxiotis e Psarras (2005), o governo eletrônico 

resultou em novas formas de gestão do conhecimento existente para 

administração pública, e por consequência, exige um repensar cuidadoso 

da gestão dos recursos de informação e bases de conhecimento. 
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No entanto, segundo World Bank (2016), 4 bilhões de pessoas que 

vivem em pobreza extrema ainda estão fora desse paradigma. Este fato 

pode ser resultante de projetos de e-Gov malsucedidos que, nas últimas 

décadas, vêm apresentando altos índices de falha. De acordo com Heeks 

(2003), países em desenvolvimento, como o Brasil, aproximadamente 

85% desses projetos apresentam fracassos totais ou parciais. Sendo que 

35% considerados fracasso completos, ou seja, projetos que nunca foram 

ativados, ou que eventualmente foram abandonados logo em seguida ao 

início de suas operações. Os outros 50% foram considerados projetos de 

sucesso parcial, os quais no transcorrer de seu andamento não atingiram 

o resultado esperado, ficaram fora do escopo inicial, ou não cumpriram o 

cronograma pré-estabelecido ou ainda, estouraram o orçamento 

planejado. 

Heeks (2003) ainda argumenta e classifica que muito poucos destes 

projetos resistem ao teste do tempo (falha de sustentabilidade) e espaço 

(falha de replicação). Os dados expostos por Heeks (2003) foram 

ratificados por diversas pesquisas como foi o caso de Heeks e Stanforth 

(2007), com suaves alterações nos índices de falhas, no entanto estes 

continuam sendo preocupantes. 

Em uma pesquisa exploratória sobre projetos de e-Gov no 

continente africano, Hatsu e Ketcha (2015) realça que o desempenho 

destes projetos em países em desenvolvimento vem sempre tendo um mau 

desempenho, se comparado com países desenvolvidos, de acordo com 

dados da pesquisa realizada pelas Nações Unidas desde o ano de 2008 até 

2014. Um dos resultados encontrados neste trabalho contextualizado na 

África é: projetos de e-Gov que funcionaram nos países desenvolvidos 

podem não necessariamente experimentar o mesmo grau de sucesso em 

países em desenvolvimento. 

Para Luna-Reyes e Gil-Garcia (2011) algumas dessas falhas 

podem ser o resultado de uma falta de compreensão abrangente sobre as 

relações entre as tecnologias, o uso da informação, os fatores 

organizacionais, os arranjos institucionais e os contextos 

socioeconômicos envolvidos no projeto produzindo desencontros e 

consequências não desejadas. 

Na nova sociedade do conhecimento, na visão Dewah e Mutula 

(2014) com o suporte do pensamento de Purani e Nair (2007), é 

perceptível o quanto os países desenvolvidos tem aproveitado sua 

estrutura e recursos; por outro lado, os países em desenvolvimento ou 

subdesenvolvidos ficaram para trás dessa nova sociedade. 

O que se percebe sobre essa temática é que se tratam de projetos 

complexos, conforme Bigdeli et al (2013). Logo, para maximizar os 
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benefícios, as organizações envolvidas são obrigadas a integrar e 

compartilhar suas informações, uma vez que organizações isoladas e 

dependentes dentro de um governo não podem lidar e resolver problemas 

complexos relacionados apenas com a prestação de serviços, a gestão de 

serviços públicos depende cada vez mais de múltiplas redes de 

organizações interdependentes. 

Sarantis et. al. (2010) aponta que há poucos estudos específicos 

sobre como realizar o gerenciamento de um projeto tão complexo, pois os 

estudos existentes baseiam-se na utilização de ferramentas comerciais. O 

mesmo autor reporta que o novo desafio para administração pública de 

projetos de e-Gov é baseado na exploração dos seus recursos de 

conhecimento, a fim de melhorar o resultado de seus projetos. 

Esse estudo oferece uma significativa contribuição de cunho 

acadêmico no campo da Gestão do Conhecimento (GC), voltada para 

projetos de plataformas de governo eletrônico, apresentando os FCS sob 

a perspectiva da literatura e de líderes de implementação de uma empresa 

de software, e elencando as principais ferramentas e técnicas da GC que 

possam apoiar de forma efetiva esse tipo de projeto. É fundamental um 

trabalho neste sentido, afim de explorar e descrever, uma área em 

amadurecimento, e desta maneira estimular trabalhos mais complexos 

que venham a sugerir modelos para esse contexto. 

A outra vertente motivacional desta pesquisa, a pessoal, deve-se ao 

fato da trajetória profissional do pesquisador ter sido toda feita até hoje 

em organizações públicas ou paraestatais: Sebrae, Sec. da Fazenda do 

Estado de Santa Catarina, Celesc, Casan e Udesc. Na Celesc, integrou o 

Departamento de Planejamento Organizacional, participando de um 

projeto em que os departamentos e as divisões da organização foram 

responsáveis pela construção de conteúdo da plataforma interna de e-Gov, 

e também do processo de ensino a distância (EaD), para 

compartilhamento do conteúdo sobre a construção do relatório de 

diagnóstico de gestão da Fundação Nacional da Qualidade (FNQ).  

As atividades supracitadas em conjunto com a formação 

acadêmica em Administração e especialização em Sistemas de 

Planejamento e Gestão Empresarial (SPGE), aliadas, neste último curso, 

a um primeiro contato com a disciplina de gestão do conhecimento, 

acarretaram na inquietação sobre como as ferramentas e técnicas da 

disciplina poderiam contribuir para a promoção do sucesso das atividades 

ligadas aos projetos de e-Gov. 

E, quando o pesquisador tomou posse como servidor da 

Universidade do Estado de Santa Catarina ï UDESC, teve muitas 

oportunidades de atualização profissional, principalmente para capacitar-
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me para uma nova função em minha carreira, compras públicas. No 

entanto, uma qualificação das mais enriquecedoras foi o segundo 

Seminário Internacional da Escola de Governo ENA' no ano de 2014. Que 

pela segunda vez tive contato com a disciplina de gestão do 

conhecimento, por meio da palestra dos professores Roberto Pacheco e 

Denílson Sell sobre suas experiências com o Instituto Stela, e a aplicação 

de gestão do conhecimento em diversos projetos de plataformas e-Gov, 

como o reconhecido exemplo da plataforma Lattes. 

Neste seminário, a palestra do professor da Universidade do Minho 

(Portugal) Luís Amaral também o chamou atenção e intrigou sobre o 

tema, demonstrando as singularidades da nova Administração Pública 

com o advento da internet e outras tecnologias deste mundo atual. No 

entanto, sua fala estava muito presa ao paradigma da Nova Gestão Pública 

(será melhor explanado na revisão de literatura deste trabalho), porque 

segundo Amaral (2014), ña ¼nica garantia em uma aquisi­«o de 

tecnologia é a despesa, o custo, pois o retorno dependerá do uso da 

mesmaò. Al®m desse aspecto ligado a efetividade, em suas palavras o 

autor também deixou claro a preocupação com processos off-line por 

razões dos cidadãos excluídos da grande rede. 

Outro projeto que o pesquisador vem participando desde o ano de 

2010, é a contribuição como mesário nas eleições eletrônicas, ou seja, 

informatização a fim de tornar um processo da administração pública 

mais eficaz. Este projeto é um excelente exemplo de projeto de e-Gov, 

pois é de grande porte, complexo e com diversos atores trabalhando em 

rede (Cidadão colaborando como mesário, servidores do Tribunal 

Eleitoral, Empresas do setor privado fornecendo hardware e software). 

Por todas as razões levantadas, o desenvolvimento desta pesquisa 

de mestrado é uma escolha pessoal e, conjuntamente com razões teóricas 

para explorar uma lacuna pouco visitada pela maioria, e com números 

relevantes que demonstram sua importância. 
 

 

1.4 DELIMITAÇÃO DO TRABALHO E ESCOPO DA PESQUISA 

 

A pesquisa aqui sustentada tem o intuito de verificar que 

ferramentas e técnicas de Gestão de Conhecimento (GC) podem 

promover o sucesso de projetos de governo eletrônico (e-Gov). Para 

executar esse fim será efetuada a busca sistemática à literatura ligada ao 

tema com o intuito de auferir quais são os fatores críticos de sucesso 

projetos de governo eletrônico e quais as ferramentas e técnicas de GC 

são promotoras de sucesso, neste momento da pesquisa o conhecimento 
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está no nível dos artefatos, a memória de projetos de e-Gov descritos na 

literatura. 

O segundo momento desta pesquisa está em verificar a junto aos 

gerentes de projetos de governo eletrônico de uma empresa de 

Florianópolis, o conhecimento no nível do indivíduo, quais os Fatores 

Críticos de Sucesso (FCS) para esses projetos em sua visão. 

Assim, este trabalho não pretende trazer avanços técno-científicos, 

ou computacionais aos projetos de governo eletrônico, mas sim a sua 

gestão. Também não é foco desta pesquisa trazer técnicas de estatística 

inferencial sobre os dados ou meta-dados encontrados. 

Desta forma o escopo desta pesquisa pode ser resumido através do 

quadro que será apresentado a seguir: 

 
Quadro 1 - Escopo e Delimitação da pesquisa 

 

Delimitação 

conceitual 

Nível de Análise Temporalidade 

Ferramentas e técnicas 

de Gestão de 

Conhecimento como 

forma de promover o 

sucesso de projetos de 

e-Gov 

Os projetos 

(Artefatos) de e-Gov 

descritos na literatura 

A visão dos gerentes 

de projetos de uma 

empresa de software 

de Florianópolis 

(Individuo ) 

1945 até 2017 

 

Fonte: Própria (2018). 

 

Como pode-se perceber com o quadro acima por tratar-se de um 

estudo de caso que será fundamentado teoricamente na literatura de forma 

sistemática esse trabalho terá dois níveis de análise do conhecimento: os 

artefatos (artigos científicos encontrados na literatura) e os indivíduos 

(líderes de implementação de projetos de e-Gov).  

Quanto a questão tempo a primeira data é parametrizada conforme 

o registro mais recente encontrado nas bases periódicas pesquisadas. Já a 

segunda data é explicitada em função do método de pesquisa ser estudo 

de caso, ou seja, os resultados que aqui serão levantados terão validade 

somente para esse espaço de tempo, até o ano de 2017.  

Também é importante ressaltar que esta pesquisa está limitada aos 

dados que emergiram das falas dos entrevistados, indivíduos ligados a 
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implementação de projetos de e-Gov de uma empresa de software de 

Florianópolis.  

A escolha desta empresa foi em função da sua notoriedade e 

representatividade em sua atuação nesta área. Ela atua em vertentes 

distintas como a justiça, gestão pública, indústria da construção e outras 

ligadas a projetos de instrumentalização do governo com plataformas de 

e-Gov. A empresa possui mais de 3.000 (três mil clientes) no Brasil e em 

outros países da América Latina e Estados Unidos. 

Dentre os segmentos de mercado onde atua destaca-se a área da 

justiça, no qual a empresa conta com nove tribunais de justiça entre seus 

clientes, sendo responsável pela tramitação de mais de 60% dos processos 

judiciais em andamento no país. Essa área foi a escolhida para realização 

desta pesquisa por sua representatividade. Outro motivo para sua seleção 

foi que o ambiente da justiça no Brasil é complexo porque envolve muitos 

atores, por exemplo: um ambiente pensado para o tribunal de justiça deve 

pensar na interligação com outras partes interessadas como o ministério 

público, defensoria pública, delegacias e outros. Então, a 

interoperabilidade que um sistema deste deve possuir, a preocupação com 

segurança com tantos dados confidenciais é o que torna esse projeto 

complexo. 

Pelos motivos expostos acima é que foi escolhida para o 

desenvolvimento desta pesquisa a perspectiva da área de projetos de e-

Gov no segmento de justiça junto à organização escolhida. Neste caso, 

serão abordados mais especificamente os líderes de implementação destes 

projetos, pois julga-se serem colaboradores diretamente envolvidos com 

a problemática desenvolvida, e assim, capazes de ter uma visão holística 

do problema. 

Na próxima subseção deste trabalho será relatado o quanto este 

trabalho está aderente a temática conhecimento e aos demais constructos 
inerentes ao Programa de Pós-graduação Engenharia e Gestão do 

Conhecimento.  

 

1.5 ADERÊNCIA DO TEMA AO PROGRAMA PPGEGC 

 

Esta dissertação trata do potencial de ferramentas e técnicas de 

Gestão do Conhecimento como promotoras do sucesso de projetos de 
governo eletrônico. Desta forma, busca contribuir para um avanço nas 

pesquisas da área, para melhor compreensão por meio da percepção de 

um dos atores da complexa rede deste tipo de projeto, uma empresa de 

software. 
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Esta dissertação tem em seu eixo-central dois constructos 

diretamente ligados ao Programa de Pós-graduação em Engenharia e 

Gestão do Conhecimento - PPGEGC: o governo eletrônico (e-Gov) e a 

Gestão do Conhecimento (GC). O foco central deste trabalho está no 

processo de gerir o conhecimento em projetos de governo eletrônico, 

desdobrando-se em como estes podem tornar-se mais efetivos. Como 

enfatiza Purón-Cid (2013), o conhecimento é um dos fatores mais 

influentes de adoção e-Gov, devido ao seu papel crítico na tomada de 

decisão e seu potencial como um trunfo para indivíduos, grupos, 

organizações e redes que participam dentro do governo. 

Desta forma, o objeto de estudo está relacionado à linha de 

pesquisa ñTeoria e Pr§tica em Gest«o do Conhecimentoò (EGC, 2016), 

uma vez que busca compreender, através de trabalhos de cunho prático, 

como a gestão do conhecimento é empregada pela Administração Pública 

e como relaciona-se com os Fatores Críticos de Sucesso (FCS) de projetos 

de governo eletrônico. 

A pesquisa aqui desenvolvida tem um caráter multidisciplinar, 

porque envolve diversos ambientes com essa característica, como por 

exemplo: A administração pública, principal ator em um projeto de e-

Gov, é uma ciência social de caráter multidisciplinar, que relaciona em 

seu escopo outras disciplinas como administração, sociologia, economia, 

direito, contabilidade (HELOU, 2015).  

E quanto ao segundo constructo, a GC, como descrito por Wiig 

(2002), quando o administrador público decide implementar a Gestão do 

Conhecimento (GC) em seus procedimentos, deve levar em consideração 

também preceitos da Engenharia do Conhecimento (EC), Inteligência 

Artificial (IA), Biblioteconomia, Linguística e outras ciências sociais. 

Além disso, com o advento do governo eletrônico há a junção a esse 

escopo de outras disciplinas como as engenharias, ciências da 

computação, automação, biblioteconomia e ciências da informação.  

Baseado nos ensinamentos de Sommerman (2006) esse contexto é 

multidisciplinar porque as disciplinas trabalham de forma isolada ou em 

cascata para resolver um problema comum. Nesse sentido, o trabalho é 

aderente ao Programa de Engenharia e Gestão do Conhecimento ï 

PPGEGC porque considera a análise do objeto de estudo como algo 

proveniente de diversas disciplinas e irá propor análises considerando 

todos esses vieses. As proposições, neste contexto tão complexo como o 

de projetos de governo eletrônico, tendem a ser interdisciplinares, a fim 

de alcançar um resultado mais abrangente a todos os atores.  

Conforme Heeks e Bailur (2007) apud Hellberg e Grönlund 

(2013), o governo eletrônico acrescentou uma dimensão à pesquisa como 
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questão de informação, tecnologia e política levantadas de forma 

concomitante em questões que seus principais campos de referência - 

ciência da computação, sistemas de informação, administração pública e 

ciência política - outrora não suportavam.  

Assim, a multidisciplinaridade debatida nesta seção do trabalho 

pode ser observada na Figura 2, a seguir, que foi originalmente traduzida 

no trabalho de Mezzaroba (2015). 

 
Figura 2 ï Multidisciplinariedade do e-Governo. 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Cadagnone e Wimmer (2007), traduzido por Mezzaroba 

(2015). 

 

Para Pacheco et al (2015; p. 55) ñcomo ocorre com a maioria dos 

problemas contemporâneos, e-Gov exige modelos sistêmicos com 

referências de múltiplas visões e perspectivas, articulados em torno de 

propostas de apoio à governança das organizações públicas.ò 

O outro constructo abordado nesta dissertação, a Gestão do 

Conhecimento, também tem caráter multidisciplinar. De acordo com 

Dalkir (2005), esse relaciona-se com diversos campos de estudo como: 

Educação, antropologia, sociologia, linguística, ciências da computação, 

administração e outras. 

Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006) ao revisitar através de uma 

revisão de literatura, como estava o constructo, criado dez anos antes por 

um dos autores, perceberam que o mesmo se interacionou com diversas 
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disciplinas como a teoria da organização (OSTERLOH: FREY, 2000), 

comportamento organizacional (PETERSON; 2002), gestão humana de 

recursos e liderança (RANFT: SENHOR; 2000), inovação e gestão de 

tecnologia (NONAKA et al. 1996b), gestão estratégica (CHOO:  

BONTIS; 2002), administração pública (LARSEN: PEDERSEN; 2001) e 

gestão de informação (SCOTT, 1998).  

Afim de construir essa dissertação dando continuidade a temas 

aderentes com pesquisa já efetuadas pelo Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia e Gestão do Conhecimento ï PPEGC é que se efetivou uma 

busca no banco de teses e dissertações sobre os constructos que envolvem 

essa pesquisa.  

Percebeu-se que a temática escolhida, governo eletrônico, foi tema 

de quatorze trabalhos ao longo do histórico do programa até aqui. Destes, 

nove foram dissertações e cinco teses, conforme indicado no Quadro 2.  

 
Quadro 2 - Teses e Dissertações EGC. 

 

Título do Trabalho Autor, Ano. Orientador(es) D/T 

A utilização de práticas 

de gestão do 

conhecimento em 

organizações da 

sociedade civil que 

trabalham com projetos 

de inclusão digital ï Um 

estudo de caso.  

FERREIRA, 

Vania Regina 

Barcellos. 2007  

Hugo Cesar 

Hoeschl; 

 

Aires José Rover 

D 

Avaliação da Maturidade 

da Gestão do 

Conhecimento na 

Administração Pública 

HELOU, 

Ângela Regina 

Heinzen Amin, 

2015  

Gregório Jean 

Varvakis Rados; 

 

Neri dos Santos 

T 

Requisitos para a 

avaliação de portais de 

Governo Eletrônico do 

Poder Judiciário a Partir 

das Resoluções de Metas 

do CNJ 

MEZZAROBA, 

Mariana 

Pessini.2015. 

Aires José Rover; 

 

João Bosco da 

Mota Alves 

D 

Modelagem do 

Conhecimento Legal 

Necessário na 

Elaboração de Sentenças 

em Processos na Área de 

Defesa do Consumidor. 

ROTTA, 

Maurício José 

Ribeiro, 2013 

(DISSERTAÇÃ

O). 

Aires José Rover; 

 

Denílson Sell 

D 
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Fatores críticos de 

sucesso à manutenção de 

Comunidades de Prática 

e suas dimensões de 

análise 

SCHMITT, 

Sabrina Rebelo, 

2012. 

Paulo Maurício 

Selig; 

 

Neri dos Santos 

D 

Padrão de projeto de 

ontologias para inclusão 

de referências do novo 

serviço público em 

plataformas de governo 

aberto. 

SALM 

JÚNIOR, José 

Francisco, 2012. 

Roberto Carlos 

Santos Pacheco 

T 

Modelagem de processos 

para disseminação de 

conhecimento em 

governo eletrônico via 

TV Digital 

SANTOS, 

Paloma Maria, 

2011 

Aires José Rover; 

 

Aldo Von 

Wangenheim 

D 

 

Fonte: Própria (2018). 

 

Ao examinar as palavras-chave das teses e dissertações pregressas 

do Programa, foi possível verificar a alta frequência dos termos 

ñEngenharia do Conhecimentoò (em oito trabalhos) apari­»es, e ñGest«o 

do Conhecimentoò (em seis trabalhos). No entanto, nenhum desses 

trabalhos buscou relacionar ferramentas e técnicas de Gestão do 

Conhecimento aos projetos de governo eletrônico como promotores do 

sucesso.  

Assim, o trabalho é aderente ao Programa de Pós-graduação em 

Engenharia e Gestão do Conhecimento ï PPGEGC, porque busca 

dissertar sobre o conhecimento e sua gestão - área de concentração 

ñGestão do Conhecimento (GC)ò e a linha ñTeoria e Prática em Gestão 

do Conhecimentoò - atuantes no papel de fator crítico de sucesso para 

projetos de governo eletrônico - ñEngenharia do Conhecimento (EC)ò 

com linha de pesquisa ñengenharia do conhecimento aplicada ao governo 

eletrônicoò.  

Cabe salientar que o tema governo eletrônico está intimamente 

ligado com a inserção das TIC's - Tecnologias da Informação e 

Comunicação (mídias do conhecimento) nos governos como forma de 
gerar maior efetividade na prestação dos serviços, transparência com os 

suas partes interessadas e propagação de informação.  

Para o PPEGC, no entanto, e-Gov assume mais do que a dimensão 

tecnológica. Contempla, também, as dimensões de processos, de 
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competências e de cultura nas relações governo-cidadão. Mesmo no eixo 

tecnológico, a área de Engenharia do Conhecimento reconhece a 

relevância da modelagem do conhecimento (para além de dados e 

informação governamental) e, especialmente, a demanda por inserção 

estratégica de projetos e-Gov, tanto no plano organizacional da instituição 

pública proponente como no capital relacional que deve construir dessa 

com a sociedade. 
 

1.6 ESTRUTURA DO ESTUDO 

 

Este documento está organizado em cinco capítulos, este primeiro 

é um capitulo introdutório, o segundo capitulo está inserida a base-teórica 

conceitual sobre as duas temáticas principais: 1) governo eletrônico (e-

Gov), demonstrando a transformação da inserção de TIC's na 

administração pública até o momento atual de participação popular on-

line e 2) Gestão do Conhecimento e sua relação com o e-Gov.  

O capitulo três irá apresentar a metodologia aplicada para atingir 

os objetivos desta pesquisa, evidenciando as técnicas de coleta e análise 

dos dados a fim de permitir que sejam replicáveis em trabalhos 

semelhantes. 

O capítulo quatro serão apresentados os resultados desta pesquisa 

e consequentemente analisá-los sob as lentes pré-definidas. E, o último 

capítulo são as considerações finais as quais irão explicitar as possíveis 

implicações práticas e teóricas, limitações da pesquisa e recomendações 

para pesquisas futuras. Na próxima subseção será apresentado um mapa 

mental com o intuito de sumarizar o que foi apresentado nesta seção.  
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1.6.1 Mapa Mental da Estrutura da Dissertação 
 

O mapa mental a seguir explicita de forma esquemática a organização desta dissertação. 

 

Figura 3 ï Estrutura da dissertação. 

 

Fonte: Autor. 
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2 BASE TEÓRICO-CONCEITUAL  

 

Este capítulo tem intuito de promover o embasamento teórico do presente 

trabalho e, consequentemente, irá subsidiar a resposta aos objetivos 

específicos: identificar os principais Fatores Críticos de Sucesso (FCS) de 

projetos de governo eletrônico (e-Gov) relacionados na literatura; e 

identificar as principais ferramentas e técnicas da Gestão do 

Conhecimento (GC) indicadas pela literatura como preponderantes para 

o sucesso em projetos de e-Gov. 

 

2.1 GOVERNO ELETRÔNICO - DA INSERÇÃO DE TIC'S NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA À PARTICIPAÇÃO POPULAR 

ON-LINE 

 

Como observou-se na seção de CONTEXTUALIZAÇÃO DO 

TEMA E PROBLEMATIZAÇÃO, a primeira fase do governo eletrônico 

(e-Gov) ao redor do mundo surgiu com a inserção de Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICôs) na estrutura interna dos entes 

governamentais. Então, descrevem Chahin et al (2004) a evolução do 

governo eletrônico, como se conhece hoje, é resultado do lançamento do 

primeiro browser de internet, o Mosaic - 1993, que permitiu uma 

navegação mais fácil pela web, por um grupo de estudantes de pós-

graduação da Universidade de Illinois, nos Estados Unidos, a mesma 

equipe que desenvolveu o browser de larga escala mundial, Netscape, no 

ano seguinte. O movimento se formalizou em janeiro de 1999, quando o 

então vice-presidente dos EUA, Al-Gore, abriu o 1º Fórum Global sobre 

a Reinvenção do Governo em Washington, com a presença de 45 

presidentes. Nesse discurso de abertura, foram expressas ideias sobre 

como o governo eletrônico (e-Gov) poderia facilitar a dita reinvenção 

governamental. Antes desse evento pouco se falava da inserção das 

Tecnologias da Informação e Comunicação ï TICôs na gest«o p¼blica, 

basicamente o que havia eram auxílios a rotinas internas. 

Castells (2016) defende que a popularização da internet é 

impulsionada pela mudança regulatória; a maior largura da banda nas 

telecomunicações, a difusão dos computadores pessoais, softwares de 

mais fácil utilização que simplificam o upload; e o acesso a comunicação 

de conteúdo. 

Apoiado em alguns trabalhos como Diniz (2000) e Lenk e 

Traunmüller (2002), Diniz et al (2009) abordam que a expressão governo 

eletrônico, ou a forma simplificada e-Gov, teve maior frequência na sua 

utilização após absorção da ideia de comércio eletrônico, no final da 
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década de 90, por parte dos indivíduos, os quais passaram a associar a 

expressão citada ao uso de TIC's pelos governos. 

No ano de 2000, o Brasil sediou 2º Fórum Global sobre o tema, 

com o título de ñO Estado democr§tico e governan­a no s®culo XXIò na 

cidade de Brasília. Conforme Chahin et al (2004) esse fator evidenciou o 

papel de liderança brasileiro sobre o desenvolvimento de políticas de 

governo eletrônico na América Latina. 

É conveniente verificarmos inicialmente o que são fatores críticos 

de sucesso, qual sua origem e como são vistos no estudo de projetos de e-

Gov, então, a próxima seção tratará destes assuntos. 

Alegam Diniz et al (2009) que para uma implementação de projeto 

de e-Gov ser efetiva deve compreender várias etapas que incorporam 

aspectos políticos, técnicos e organizacionais. Estes aspectos irão 

percorrer o projeto desde a fase de concepção até avaliação. Para os 

mesmos autores, uma etapa essencial na concepção de projetos de e-Gov 

é a elaboração de políticas públicas de e-Gov, a qual consiste na 

formulação das principais diretrizes e direcionamentos deste projeto e 

como subsidiarão as políticas públicas. 

Alerta Tan e Pan Shan (2005) apud (DINIZ et al, 2009) que os 

stakeholders não devem ficar alheios aos movimentos dos entes 

governamentais e seus projetos de e-Gov, devem ser proativos e trabalhar 

em conjunto com as organizações públicas. 

O projeto de governo eletrônico vem sendo valorizado pelos países 

e sua importância reconhecida em diversos aspectos como, por exemplo, 

os EUA declararam o ciberespaço como o quinto domínio territorial além 

dos já reconhecidos da terra, do mar, do ar e do espaço. Com esta atitude 

o governo americano prioriza recursos estratégicos para este setor 

(NATIONS, U., 2016).  

Muitos estudos debruçam-se em descobrir quais os Fatores 

Críticos de Sucesso (FCS) para os projetos de e-Gov, a fim de saber onde 

despender esforços para que o projeto tenha sucesso. E é por este motivo 

que este trabalho também se organizou para, em um primeiro momento, 

enumerar os FCS em projetos de e-Gov e em seguida enumerar as 

ferramentas e técnicas de Gestão do Conhecimento (GC) próprias para 

este ambiente. 

Na próxima subseção será apresentada a origem do termo fatores 

críticos de sucesso (FCS) e como ele foi relacionado aos projetos de e-
Gov. 
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2.1.1 Origem dos Fatores Críticos de Sucesso - FCS 

 

A abordagem sobre Fatores Críticos de Sucesso - FCS é derivada 

do estudo na área de gestão de Ronald Daniel, em 1961, que mencionava 

da exist°ncia de ñfatores de sucessoò, termo que foi posteriormente 

expandido e constituído como um acrônimo (CSF ï Critical Success 
Factors) por Rockhart, em (1979), com seu trabalho ñChief executives 

define their own data needsò, na publica­«o de mar­o e abril da Harvard 
Business Review daquele ano. Segundo o estudo de Napitupulu e Sensuse 

(2014), Rockart expandiu a obra de Daniel para definir uma nova 

abordagem metodológica, a fim de construir reais necessidades da alta 

administração com os sistemas de informática ï SI, sugerindo que este 

deva se concentrar em poucos fatores que determinam o seu sucesso. 

Em seu estudo, Rockart (1979) verificou que os gestores de 

empresas automobilísticas tinham como FCS a contenção de custo, já nas 

empresas de processamento de alimentos, as fortes campanhas 

publicitárias divulgando seus produtos eram essenciais para o negócio, 

diferentemente dos gerentes de empresas de seguro, que focavam seus 

esforços na diminuição com gastos de pessoal e a inovação de produto. 

Desta forma, Fatores Críticos de Sucesso são, portanto, para qualquer 

empresa, o número limitado de áreas nas quais os resultados, se forem 

satisfatórios, assegurarão o desempenho competitivo bem-sucedido da 

organiza­«o. S«o as poucas §reas chave onde ñas coisas devem ir para a 

direitaò para que o neg·cio flores­a. Se os resultados nestas §reas n«o 

forem adequados, os esforços da organização para o período serão menos 

do que os desejados. 

Rockart (1979) remonta que, uma década mais tarde, Anthony et 
al (1972) pegaram a contribuição seminal de Daniel e a expandiram em 

seu trabalho no projeto de sistemas de controle de gerência. Eles 

enfatizaram tr°s ñdeveresò de qualquer sistema: 1) O sistema de controle 

deve ser adaptado à indústria específica em que a empresa opera e às 

estratégias específicas que adotou; 2) Deve identificar os ñfatores cr²ticos 

de sucessoò que devem receber aten­«o cautelosa e cont²nua da ger°ncia 

se a empresa for bem-sucedida; 3) E deve enfatizar o desempenho com 

relação a essas variáveis-chave em relatórios a todos os níveis de gestão. 

Embora continuem a reconhecer os FCS baseados na indústria na 

qual estão inseridos, Anthony et al (1972) apud Rockart (1979) deram um 

passo adiante, eles colocaram ênfase adicional na necessidade de adaptar 

os sistemas de planejamento e controle de gestão aos objetivos 

estratégicos específicos de uma empresa e seus gerentes específicos. Ou 

seja, o sistema de controle deve informar sobre os fatores de sucesso que 
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são percebidos pelos gestores como apropriado para um determinado 

trabalho em uma determinada empresa. Em resumo, os FCSôs diferem de 

empresa para empresa e de gerente para gerente. 

Posteriormente, Mooradian (1976) apud Rockart (1979) construiu 

os FCSôs de uma organização por meio de entrevistas abertas com o 

administrador de cada prática de grupo. Ela então pediu aos gerentes que 

definissem seus fatores críticos de sucesso e os classificassem do mais 

importante ao menos importante. Finalmente, para verificar os fatores 

selecionados, ela obteve as opiniões dos outros membros da organização. 

A intenção de Rockart (1979) com os FCS foi identificar as 

variáveis estruturais que mais contribuem para a consecução das metas e 

objetivos estratégicos. A abordagem do FCS foi originalmente 

desenvolvida para ajudar os gestores a determinar as suas necessidades 

de informação, mas desde então tem sido empregada em uma grande 

variedade de contextos diferentes. 

Segundo Rockart (1979) Fatores Críticos de Sucesso podem ser 

categorizados como o tipo ñmonitoramentoò ou ñconstruçãoò. FCS de 

monitoramento estão ligados a organizações que sofrem alta influência 

do mercado, desta forma, precisam monitorar esses FCS para manter-se 

competitivas. Já os FCS de construção estão ligados a organizações 

isoladas de pressões econômicas e mercadológicas ou ainda 

descentralizadas, os FCS são orientados para construir o futuro através de 

programas de mudança importantes voltados para a adaptação da 

organização a uma percepção de novos ambientes. No entanto, relata 

Rockart (1979) que, em todos os casos que tem sido visto, até o momento 

de sua pesquisa, há uma mistura dos dois tipos de FCS. Cada executivo-

chefe parece ter, em algum nível, FCS de monitoramento e construção 

(ou adaptação) de responsabilidades. 

De acordo com Rockart (1979) apud Zimath (2007) os FCS podem 

ser estudados conforme seu relacionamento com as áreas da organização, 

então, muitos podem estar vinculados ao ramo de atividade, enquanto que 

outros podem estar focados em outras áreas, como a administrativa. Mas, 

o mesmo autor enfatiza que, para ser considerado FCS, deve preencher os 

seguintes requisitos: receber atenção e investimento (financeiro, tempo e 

esforço) a fim de alcançar o resultado esperado; ser suprido com as 

devidas informações para que se tenha o controle e se consiga fazer as 

correções necessárias; estar intimamente ligado ao negócio da 

organização. Desta maneira, o gestor deve ter à mão meios que lhe 

propiciem controlar e conduzir essas determinadas áreas chave.  

Azhar et al (2015), ao estudar os FCS do projeto de e-Gov em 

Brunei Darussalam, alertam que caso os FCS não estiverem ou não forem 
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levados em consideração, pode-se esperar que problemas serão 

experimentados, agindo como barreiras para a implementação bem-

sucedida do projeto. 

Para Lal e Haleem (2009) fatores críticos de sucesso - FCS são 

considerados alicerces básicos ou elementos chave para qualquer e-

projeto integrando todas as partes interessadas, juntamente com a 

tecnologia da informação, necessários para a transformação do governo. 

 

2.1.2 Governo eletrônico no Brasil 

 

Esta seção é essencial para o desenvolvimento deste trabalho a fim 

de caracterizar o contexto no qual acontece a aplicação estudo de caso 

desta pesquisa, uma empresa catarinense de software com o foco em 

projetos de e-Gov, situada na capital do estado, Florianópolis. 

O Brasil é caracterizado como um país de dimensões continentais, 

com aproximadamente 205 milhões de habitantes, situado na América do 

Sul, com um relevo heterógeno e sofre com diversas mazelas sociais. 

Essas particularidades fazem com que, em índices ligados à Sociedade da 

Informação e Conhecimento, como o mensurado pela União Internacional 

de Telecomunicações, o Brasil ocupe 66° no ano de 2017, uma posição 

acima do que havia atingido no ano anterior. Na América do Sul, é um 

país de destaque, como terceiro colocado no ICT Development Index 2017 

(ITU, 2017). Este índice mede diversos indicadores como por exemplo: 

número de celulares por habitante; número de usuários de internet, lares 

com internet a disposição e outros indicadores podem ser vistos na Figura 

4 abaixo.  

 
Figura 4 ï Gráfico radar com os principais indicadores do ICT Development 

Index 2017. 
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Fonte: ICT Development Index 2017 (http://www.itu.int/).  

 

O projeto de e-Gov brasileiro também é classificado em outra 

importante pesquisa, a United Nations E-Government Survey, executada 

de dois em dois anos pela UNPAN - United Nations Online Network in 

Public Administration and Finance, que é uma unidade das Nações 

Unidas, e desde o ano de 2001 visa classificar o desenvolvimento de e-
Gov ao redor do mundo. Nesta pesquisa o Brasil também não ocupa 

posições de destaque, sendo sua atual posição a quinquagésima primeira, 
seis posições acima do biênio anterior, tendo sido a sua melhor posição a 

33ª, no ano de 2005 (NATIONS, 2016). 

A última pesquisa NATIONS (2016) constata que o Brasil não tem 

a liderança neste tipo de projetos na América do Sul, pois países como 

Uruguai (34º classificado), Argentina (41º classificado) e Chile (42º 
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classificado) estão a sua frente. Ou seja, com passar dos anos o Brasil 

perdeu o destaque que possuía no meio de seus pares quando encabeçou 

o 2º Fórum Global sobre o tema.  

O projeto de governo eletrônico brasileiro busca atuar em três 

frentes distintas: 1) junto ao cidadão; 2) na melhoria da gestão interna; e 

3) na integração com parceiros e fornecedores (BRASIL, 2017). 

Para Diniz et al (2009), a história do governo eletrônico no Brasil 

está intimamente ligada à implementação da TICôs no setor público, em 

um momento inicial, fornecido por empresas estaduais e municipais de 

processamento de dados, no início da década de 60. O realce dado para 

esse tipo de projeto é a área financeira das instituições públicas, sendo as 

empresas de processamento de dados citadas criadas com o foco inicial 

no tratamento de informações de natureza fiscal, em geral para a gestão 

de receitas e controle de despesas. 

O programa de governo eletrônico brasileiro teve início no ano 

2000, quando o então presidente Fernando Henrique Cardoso criou o 

Grupo de Trabalho Interministerial (GTTI), a fim de examinar e propor 

políticas, diretrizes e normas para as novas formas eletrônicas de 

interação do governo, por meio do decreto do dia 3 de abril daquele ano 

(BRASIL, 2017).  

Esse grupo de trabalho descobriu diversas inconsistências nos 

processos que à época já eram eletrônicos (compras governamentais 

eletrônicas e declaração do IR) e emanaram diversas sugestões de 

melhorias para rede de governo existente, a principal delas um portal 

único de serviços e informações à sociedade que teve sua implementação 

em 25 de janeiro de 1999.  

Segundo Diniz et al (2009), o programa de governo eletrônico 

resultante deste grupo de trabalho foi inicialmente implementado sob a 

coordenação política direta da Presidência da República do Brasil, com 

apoio técnico e gerencial da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação (SLTI), ligada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. 

Conforme Chahin et al (2004), desarticuladamente, as agências 

governamentais brasileiras já estabeleciam seus próprios websites desde 

1993. No entanto, o marco inicial para uma política sistemática de e-

governo foi um amplo processo iniciado no primeiro semestre de 1999, 

que terminou em setembro de 2000 com a publicação de um documento 

fundamental intitulado de livro verde. 

O livro verde é um estudo do Ministério da Ciência e Tecnologia, 

resultante do programa ñSociedade da Informa­«oò (Socinfo/MCT), com 

o intuito de divulgar e promover o debate de todos os Ministérios com o 
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setor empresarial e a comunidade científica sobre o planejamento a 

inserção do Brasil na Sociedade da Informação (BRASIL, 2015). 

Em 18 de outubro de 2000, por meio de um decreto, o governo 

brasileiro criou o Comitê Executivo de Governo Eletrônico (CEGE), com 

o objetivo com o objetivo de formular políticas, estabelecer diretrizes, 

coordenar e articular as ações de implantação do e-Gov (BRASIL, 2017). 

Em dezembro de 2002, o governo brasileiro emitiu um relatório 

para efetuar um balanço dos dois anos do programa de governo eletrônico 

nacional, o qual foi fruto de um seminário na temática, com a participação 

de gerentes públicos e representantes do setor privado, de entidades de 

pesquisa e de organizações não-governamentais com atuação na área. 

Deste evento foram definidas diretrizes gerais e descritas melhores 

práticas mundiais sobre o tema. 

É importante destacar para este trabalho que o comitê tem como 

conceito de Gestão do Conhecimento (GC) o como o instrumento 

estratégico de articulação e gestão das políticas públicas do programa de 

e-Gov. Para isto utiliza-se de um conjunto de processos sistematizados, 

articulados e intencionais, capazes de assegurar a habilidade de criar, 

coletar, organizar, transferir e compartilhar conhecimentos estratégicos a 

fim de auxiliar na tomada de decisões, para gestão de políticas públicas e 

para inclusão do cidadão como produtor do conhecimento coletivo 

(BRASIL, 2002).   

Esse relatório mostrou o quanto o programa de governo eletrônico 

brasileiro foi ganhando força no decorrer dos anos e, no ano de 2003, 

conforme Diniz et al (2009), a presidência da República decretou oito 

comitês técnicos para o Comitê Executivo de Governo Eletrônico, são 

eles: inclusão digital; gestão de sítios e serviços online; implementação 

do software livre; integração de sistemas; infraestrutura de redes; gestão 

do conhecimento e informação estratégica; governo para governo; e 

sistemas legados e licenças de software. 

Esta visão apresentada do conceito do CEGE de GC traz a 

impressão que o governo brasileiro tem o interesse de trazer o cidadão a 

coproduzir o conhecimento para resultar em políticas públicas mais 

efetivas. 

Outra ação muito importante do governo federal brasileiro para o 

projeto de e-Gov nacional foi a criação da Infraestrutura de Chaves 

Públicas (ICP-Brasil) por meio da medida provisória número 2.200, de 28 

de junho de 2001. Com esta ação foi possível construir um modelo de 

assinaturas eletrônicas, certificação digital e de validade de documentos 

legais on-line.  Este mesmo projeto (Socinfo/MCT) foi responsável pela 

regulamentação do pregão eletrônico na administração pública federal. 
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Uma das grandes preocupações no início do novo milênio em todo 

o mundo era o bug previsto para virada do mesmo, então, uma das 

principais ações da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 

(SLTI) era estar preparada para esse evento e também para as demais 

ações de estruturação do projeto de e-Gov brasileiro (DINIZ et al, 2009). 

Essas ações eram tão prioritárias que foram geridas diretamente pela Casa 

Civil. Neste momento do processo histórico do programa de governo 

eletrônico brasileiro, foi fundamental, como caracterizam Diniz et al 
(2009), a presença do então ministro da Casa Civil: Pedro Parente, que 

além de cuidar das atividades relacionadas ao bug do milênio também foi 

responsável direto pela criação do Comitê Executivo de Governo 

Eletrônico (CEGE). Os mesmos autores explicam que (2009, p. 39) ño 

principal papel da SLTI foi o mapeamento dos impactos e a articulação 

dos diversos atores de TI para operar os ajustes necessários nos sistemas 

de informa­«oò. 

De acordo com Diniz et al (2009), ao longo do tempo, a 

legitimação da SLTI como uma articuladora competente foi fundamental 

para os futuros trabalhos que iriam ser desenvolvidos com diversos 

ministérios. 

No entanto, com a crise energética brasileira o ministro da Casa 

Civil assumiu um comitê responsável pela administração desta e retirou o 

seu patrocínio ou liderança ao projeto de e-Gov brasileiro, o que resultou 

na diminuição do ritmo das atividades (DINIZ et al, 2009). Os autores 

também relatam que o outro processo que desviou a atenção do 

patrocinador do projeto de e-Gov brasileiro à época foi o crescimento do 

adversário político na candidatura à presidência daquele ano. Conforme 

os mesmos autores, esses fatos causaram uma descontinuidade nas ações 

da CEGE, e somente foi retomado o processo normal a partir de 2004. 

No ano citado, o governo brasileiro efetuou uma pesquisa de 

campo para dar suporte às novas ações estratégicas do governo eletrônico 

brasileiro e verificou uma lacuna entre a oferta e demanda por este tipo 

de projeto governamental (DINIZ et al, 2009). Também no ano de 2004 

foi estruturado pelo governo brasileiro o primeiro padrão de 

interoperabilidade. Destinado a construir um conjunto mínimo de 

premissas, políticas e especificações técnicas para regulamentar a 

utilização das TICôs no governo federal brasileiro e, desta forma, 

estabelecer as condições de interação com os demais poderes e esferas do 

governo com a sociedade (BRASIL, 2017). 

Na mesma linha da construção de padrões para os portais de 

governo eletrônico brasileiro, em 2005 é criado o e-MAG - Modelo de 

Acessibilidade de Governo Eletrônico, destinado a construir um ambiente 
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acessível à todos com um pensamento holístico voltado a suprir a 

necessidade de todos os indivíduos: idoso, pessoas com deficiência e 

outros. 

Sob o enfoque da interoperabilidade de processos, no ano de 2008 

o governo brasileiro lançou cartilhas para padronizar a forma de atuar no 

mundo on-line, como também boas práticas, afim de aprimorar a 

comunicação e fornecimento de informações para os cidadãos, de modo 

em geral, fornecedores e parceiros. Também foi destaque neste ano a 

criação da unificação das informações e serviços sobre convênios e 

contratos do governo federal por meio de um portal (BRASIL, 2015).  

E neste histórico sobre o movimento do governo eletrônico no 

Brasil, para Chahin et al, (2004) é importante dar destaque à primeira 

especialização com temática, com início em 2011, resultado de parceria 

entre a Universidade Corporativa do Serpro (UniSerpro) e a Escola 

Superior de Administração Fazendária (ESAF). 

Os autores Reinhard e Dias (2005) apud Diniz et al (2009) 

classificam o processo de informatização da administração pública 

brasileira da seguinte maneira: 

a) pioneirismo (dos anos 1950 até meados dos anos 1960); 

b) centralização (de meados dos 1960 até o final dos 1970); 

c) terceirização (anos 1980); 

Conforme Diniz et al (2009) a aplicação feita com o governo 

eletrônico também mudou ao longo do tempo. Eles dividem esta 

aplicação em três fases: voltada aos processos internos (1970 a 1992); 

operacionalização de serviços e informações à população (1993 a 1998); 

e por fim o provimento de serviços via internet (a partir de 1999). 

Mesmos com todas as dificuldades enfrentadas por um país 

continental, o Brasil ainda é reconhecidamente uma liderança na América 

Latina em diversos setores e nas políticas de governo eletrônico não é 

diferente, existem práticas referências do setor. Luna-Reyes e Gil-Garcia 

(2011) colocam que o projeto de e-Gov mexicano, chamado de e-Mexico 

tomou por base a estrutura de Centros Comunitários Digitais (DCC) 

implantados com sucesso no Brasil e Peru para difundir programas 

educacionais via satélite. 

Destaca Chahin et al (2004) que os três níveis de governo 

brasileiro: municipal, estadual e federal, têm excelentes casos de sucesso 

de projetos de e-Gov, como é o caso das compras governamentais 

efetuadas por pregão eletrônico, as eleições com urnas eletrônicas e a 

declaração de imposto de renda. Nos municípios, há muitos casos de 

agendamento de consultas médicas em hospitais e postos de saúde on-
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line, como também casos de inscrições em creches e escolas por esse 

meio. 

No entanto, uma das dificuldades latentes nos projetos de e-Gov 
brasileiros envolve as questões relativas à infraestrutura básica para 

operacionalização do projeto (e-readiness) devido a regiões com relevos 

e clima heterogêneos. Isso dificulta e aumenta drasticamente os custos 

inerentes ao quesito, torna esses investimentos cautelosos e os projetos 

ainda mais complexos (CHAHIN et al, 2004).  

 

2.1.3 Governo eletrônico e seu envolvimento com os tipos de 

Administração Pública 
 

Existem diversos desafios a serem vencidos por projeto de 

plataforma de e-Gov, como seu tamanho, o contexto da aplicação e a 

complexidade das relações entre as partes interessadas. No entanto, uma 

das inquietações mais latentes é o perfil do administrador público ou da 

organização pública na qual o projeto está sendo implementado 

(PACHECO et al, 2015). Isso porque a informação será vital para o bom 

andamento do empreendimento e para delimitar quais tipos de aplicações 

irá conter, se um tipo de e-Gov informativo ou se levará em conta a 

participação do cidadão na sua concepção. 

Como descrito por Salm e Menegasso (2009), a administração 

pública é um conjunto de conhecimentos e estratégias para promoção dos 

serviços públicos, ou seja, o bem comum dos cidadãos considerando todas 

suas multidimensões e formas de participação. 

Apoiados no pensamento de Bhuiyan (2011), afirmam Mishra e 

Mishra (2011) que há um pensamento crescente entre os governos 

mundialmente sobre a necessidade de revitalizar a administração pública, 

afim de facilitar a entrega de serviços passando seu foco para o usuário, 

com alternativas eficientes em custos e amigáveis para cidadãos e 

empresas, melhorando a qualidade das funções governamentais. 

Apesar do aumento gradual do investimento de TICôs no setor 

público, os projetos de e-Gov têm tido de superar ao longo do tempo 

graves questões orçamentárias e também sofrido com a descontinuidade 

de gestão, muito comum (GIL-GARCIA: PARDO; 2005). Os autores 

ainda apontam como Fatores Críticos de Sucesso da implementação de 

projetos de e-Gov preocupações com segurança das informações dos 

cidadãos e os preceitos éticos que são provenientes deste contexto. 

Pacheco et al (2015) traça uma linha evolutiva dos principais 

modelos de gestão da Administração Pública e suas respectivas visões, as 

quais podem vir a impactar na implementação dos projetos de e-Gov, o 
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que pode ser melhor observado na Figura 5 abaixo. No entanto, Salm e 

Menegasso (2009) ponderam quanto à visualização destes modelos de 

administração públicos serem olhados de forma isolada, sendo aplicados 

a toda sociedade de forma homogênea. Ou seja, deve ser considerado que 

tais modelos não foram prevalecentes em todo o mundo e, então, o 

contexto de sua aplicação sempre deve ser levado em consideração para 

análise. 

 
Figura 5 ï Principais modelos de gestão da Administração Pública e suas 

respectivas visões 

 
Fonte: Pacheco et al (2015). 

 

A primeira fase nesta linha evolutiva dos modelos de gestão da 

Administração Pública é a Patrimonialista (ou burocracia 

patrimonialista). Apoiados na definição de Bresser-Pereira (1996), 

Pacheco et al (2015) caracterizam o modelo patrimonialista como aquele 

que considera o Estado uma propriedade do governo e, 

consequentemente, todo e qualquer bem do Estado são vinculados aos 

seus governantes. No Brasil, esse modelo teve sua vigência com a 

chegada da família real, no início do sec. XIX (SALM: MENEGASSO; 
2009). 

Dando sequência à linha evolutiva proposta por Pacheco et al 

(2015) é destacado o modelo Burocrático, fortemente embasado na 

eficiência dos processos sem preocupações com os custos inerentes a eles 

(SALM: MENEGASSO; 2009). Então, os projetos de e-Gov muitas vezes 
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podem combater essas estruturas fortemente burocratizadas, como 

destacam Park, Dulambazar e Rho (2013) por meio de plataformas que 

valorizem o compartilhamento de conhecimento entre os membros de sua 

rede de partes interessadas.  

Conforme Secchi (2009), é atribuído o pensamento do modelo de 

gestão pública burocrática ao sociólogo alemão Max Weber, porque ele 

foi responsável por sintetizar as principais características deste modelo. 

Esse modelo foi utilizado por diversas organizações, desde religiosas a 

militares, desde o século XVI.  

Segundo Bresser Pereira (1996) apud Helou (2015), o modelo de 

administração pública burocrático, dada a sua previsibilidade nos 

processos, supõe uma atitude rígida. Para esse autor, o principal motivo 

da adoção desse modelo é a clara separação entre o público e o privado, 

ou entre o político e o administrador público.  

Secchi (2009), apoiado no pensamento de outros autores 

(BARZELAY, 1992; OSBORNE; GAEBLER, 1992; HOOD, 1995; 

POLLITT; BOUCKAERT, 2002a), expõe que o contexto da sociedade 

contemporânea e sua busca pela eficiência, ágil e com um cidadão cada 

vez mais atuante, fez com que o modelo burocrático sofresse diversas 

críticas, por possuir características avessas a esse novo mundo. 

Conforme verifica Pacheco et al (2015) os dois primeiros modelos 

apresentados, burocrata e patrimonialista, tendem a limitar os projetos de 

e-Gov a estruturas mais voltadas à eficiência de processos 

governamentais e com pouca abertura à participação popular.  

Pode-se dizer que é um grande desafio para o setor público 

aumentar sua eficiência, pois não há concorrência visível para o Estado, 

seus serviços não são comercializáveis e em geral não tem escala 

(WORLD BANK, 2016). 

Em meados dos anos 80, surge um modelo de gestão de 

Administração Pública impulsionado por crises econômica globais e crise 

do próprio Estado, voltado a resultados, tratando o cidadão como seu 

cliente, buscando práticas do setor privado para superar as deficiências da 

burocracia, descentralização dos serviços. Conforme Salm e Menegasso 

(2009), este teve origem nos Estados Unidos com origem no modelo da 

Escolha Pública (public choice - indivíduo ou comunidades podem 

decidir sacrificar a eficiência em função de outros objetivos como a 

responsabilidade, a justiça ou a sustentabilidade), esse novo modelo 

chama-se a Nova Gestão Pública (NGP) ou Administração Pública 

Gerencial. Segundo Helou (2015), por meio dos ensinamentos de De 

Paula (2005), as primeiras iniciativas desse novo modelo foram no Reino 

Unido, Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia. 
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Para Secchi (2009), essas reformas dos modelos de políticas de 

gestão pública (PGPôs) foram inspiradas no setor privado como uma 

espécie de benchmarks. Esses dados revelam que não há uma ruptura com 

o modelo anterior, a burocracia, mas uma evolução, que torna a NGP uma 

revolução para Administração Pública.  

Afirmam Diniz et al (2009) que o movimento conhecido como a 

reforma da gestão pública, ou New Public Management, no Brasil ficou 

mais conhecido como Administração Pública Gerencial, é definido por 

Behn (1998) como o conjunto de conceitos novos, aplicados à 

administração pública, consistindo em vários componentes inter-

relacionados, com o uso da tecnologia como um dos fatores necessários 

para alcançar o alto desempenho. 

Para Ribeiro et al (2011) o Brasil sofreu sérias transformações a 

partir da década de 90 na sua estrutura política, social e econômica que 

foram essenciais para um processo de reestruturação da forma pela qual 

o governo se organizava administrativamente e, consequentemente, 

direcionando a gestão do país para um modelo que predominava ao redor 

do mundo, o da NGP. Os autores adicionam que, nesta época, o país 

passou a investir massivamente na implementação de TICôs no setor 

público e obteve grandes avanços, gerando uma nova cultura, mudança 

de processos e principalmente transformando a cultura burocrática 

existente. 

Essas mudanças vieram acompanhadas de diferentes formas de 

observar o campo estrutural, alterando normas, procedimentos e 

simplificando rotinas. É neste ponto em que a Gestão do Conhecimento 

se mostra uma ferramenta valiosa para gestão pública, conforme Marini 

(2003) apud Ribeiro et al (2011). 

O governo eletrônico vem alterando o modo como administração 

pública lida com o cidadão e demais partes interessadas, de modo a ser 

considerada por Metaxiotis e Psarras (2005) uma segunda revolução após 

a NGP, não apenas pela maneira como a maioria dos serviços públicos 

são entregues, mas também pela nova relação fundamental entre governo 

e cidadão. 

Ribeiro (2005), apoiada pelo pensamento de Joia (2002), liga o 

sucesso de um projeto de e-Gov à reforma do próprio Estado o qual 

implementa tal solução. Os autores consideram esses conceitos 

complementares. 

Caso uma plataforma de e-Gov não tenha sido suportada por uma 

mudança de processos das práticas no âmbito interno da organização 

pública corre sério risco de reproduzir práticas burocráticas para uma 

outra interface (RIBEIRO, 2005).  
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A visão gerencial inserida em projetos de e-Gov trará ganhos com 

efetividade e com a prestação de contas aos devidos investidores e à 

população. Todavia, esta pouco participará da concepção e construção da 

plataforma (PACHECO et al, 2015). 

A última proposta de modelo de administração Pública plotada no 

gráfico é o Novo Serviço Público (NSP), que também surge no período 

dos anos 70 e 80. Segundo Salm e Menegasso (2009) os autores 

precursores deste pensamento são: H. George Frederickson, Carl J. 

Bellone, Lloyd G. Nigro, Frederick C. Thayer, Ross Clayton, Michael M. 

Harmon, David K. Hart, Robert B. Denhardt e brasileiro Alberto 

Guerreiro Ramos.  

Afirmam Salm e Menegasso (2009) com base em Denhardt e 

Denhardt (2003) que os preceitos deste novo modelo estão centrados no 

ser humano, um ser político nato que age em comunidade, 

consequentemente, na construção do espaço democrático e do bem 

comum. Na opinião de Pacheco et al (2015) esse novo modelo promove 

estabelecer um espaço de coprodução entre o Estado e a sociedade. 

Para Denhardt e Denhardt (2015), o modelo de gestão 

Administração Pública Gerencial está mais preocupado com aspectos 

como a descentralização, privatização e a competição, afim de trazer 

eficiência e melhor responder os anseios do cidadão (este encarado como 

um cliente sem sua participação no planejamento e execução das políticas 

públicas). Já no Novo Serviço Público (NSP) sugere-se que a privatização 

e os valores do empreendorismo empresarial podem desvalorizar o 

interesse público (falta de adoção) e sejam mais debatidos e ampliados 

valores como equidade, representatividade e justiça. 

Em Salm e Menegasso (2009, p. 111), encontra-se o seguinte 

esclarecimento sobre o NSP: ñ(...) para viabilizar a proposta do novo 

serviço público, é necessário que a sociedade seja politicamente 

articulada, nos moldes de uma sociedade multicêntrica, e que ela espelhe 

a multidimensionalidade humanaò. 

Conforme o pensamento Denhardt e Denhardt (2015), o Novo 

Serviço Público (NSP) descreve um conjunto de normas e práticas que 

enfatizam a democracia e a cidadania (engajamento do cidadão na 

condução da administração pública) como base para a teoria e prática da 

administração pública. O Novo Serviço Público aborda questões centrais 

sobre a natureza do serviço público, o papel da administração na 

governança e as tensões de valor em torno da burocracia, eficiência, 

equidade, responsividade e responsabilidade. 

Neste novo modelo de gestão, o papel do servidor público é servir 

os cidadãos e as comunidades, ajudando-os a articular e cumprir suas 
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metas compartilhadas, em vez de tentar controlar ou dirigir a sociedade 

em novas direções (DENHARDT: DENHARDT; 2015). 

Para McNabb e Barnowe (2009) a cultura organizacional mais 

propícia para fazer prosperar a Gestão do Conhecimento em uma 

organização pública é o modelo de organização de aprendizagem. 

Segundo os autores, as organizações de aprendizagem têm o foco no 

compartilhamento de conhecimento e no aprendizado contínuo, desta 

forma, são antíteses as organizações fortemente hierarquizadas e 

burocrático-mecanicistas orientadas apenas para a eficiência e o controle 

operacional, com a maior parte das informações e conhecimentos 

concentrados no todo. 

A ideia de organizações de aprendizagem pode ser suplementada 

pelas palavras de Metaxiotis e Psarras (2005), de criar uma cadeia de 

conhecimento (coleção, produção, personalização e entrega) adequada 

para suportar e melhorar o funcionamento da organização inteira. 

Uma diferença latente entre os modelos de gestão pública é a forma 

pela qual trata o cidadão. Segundo Secchi (2009), no modelo burocrático 

ele é chamado de usuário. Já no modelo da NGP ele é tratado como 

cliente, cujas necessidades devem ser atendidas. E, no âmbito da 

governança pública, na qual pode estar inserida a NSP, os cidadãos e 

outras organizações passam a ser denominados como parceiros ou 

stakeholders, e agora participam da construção das políticas públicas. 

Denhardt e Denhardt (2015) alegam que, devido à ampla gama de 

stakeholders e perspectivas envolvidos na maioria das questões públicas, 

como o caso de projetos de plataformas de e-Gov, é cada vez mais 

necessário usar abordagens coletivas e colaborativas para operar 

programas voltados para necessidades públicas. 

O relatório do World Bank (2016) descreve que os países 

avançados digitalmente como Estônia, República da Coreia e Cingapura 

utilizam-se das participações dos cidadãos nas plataformas de e-Gov para 

formulação mais rápida de políticas públicas fundamentadas e integradas. 

 

2.1.4 Extensão do Governo eletrônico 

 

Como visto no tópico anterior, o governo eletrônico reflete as 

visões atuais para as administrações públicas que, segundo Wimmer 

(2002) apud Floropoulos et al (2010) de práticas democráticas, usando 

novos processos e tecnologias organizacionais, afim de tornar a vida 

cotidiana mais fácil para todos. Os mesmos autores colocam que é 

compartilhado pela literatura em geral que o governo eletrônico pode ser 

visto atuação de e-Gov sob quatro perspectivas diferentes: do governo 
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para o próprio governo (G2G); do governo para os negócios (G2B); 

Governo para os cidadãos (G2C) e; o governo para os seus servidores 

(G2E).  

Em seu conceito de governo eletrônico, Bonham et al. (2003 apud 

HUANG; YEO; TRAUTH,2006) definem que este constructo é a 

utilização das TICôs por entes governamentais em seus diferentes níveis, 

afim de redesenhar e transformar suas relações com as seguintes 

perspectivas: empresas (G2B), cidadãos (G2C) e com o próprio governo 

(G2G). 

A essas perspectivas, Pacheco et al (2015) adiciona duas outras: 

Governo para a Sociedade (G2S), que está muito próxima da perspectiva 

G2C, e o Governo para os Desenvolvedores (G2D), melhor observadas 

por meio da Figura 6. 

 
Figura 6 ï Abrangência dos atores atendidos em projetos de e-Gov. 

 

 
Fonte: Pacheco et al (2015). 

 

A primeira das perspectivas é a do G2G de forma global ou mesmo 

a G2E voltada ao contexto interno das organizações públicas e seus 

servidores. É perceptível o quanto há preocupação neste contexto com a 

relação de efetividade dos processos. 

Quando o enfoque do projeto de e-Gov considera apenas o 

contexto de Governo para Governo (G2G) pode-se dizer que está em uma 

fase inicial de desenvolvimento, conforme exemplificam Ayyash, Ahmad 

e Singh (2011) com o caso da Palestina. 

Do ponto de vista de Shan et al (2011), a perspectiva G2E (aos 
servidores do governo) pode ser chamada de eficácia da eficiência interna 

de um projeto de e-Gov. O que indica que o governo realizou 

administração eletrônica de seus processos internos. Esta perspectiva é 

base para as demais, G2S, G2C, G2B e G2D. 
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As perspectivas citadas estão no lado esquerdo da Figura 6 de 

Pacheco et al (2015), em que representam a interação com atores não 

governamentais, ou seja, a relação do projeto e do governo com a 

sociedade (G2S), como consta na parte inferior da figura.  

O primeiro tipo de relação é destinado aos atores do setor 

empresarial (G2B) com relações comerciais com o Estado. Logo em 

seguida, pode-se perceber o grupo destinado à relação do governo ou do 

projeto da plataforma de e-Gov com os cidadãos interessados no 

empreendimento, tanto de forma isolada ou em grupos (G2C). Pacheco et 

al (2015) colocam como exemplo desta relação jornalistas, profissionais 

liberais e outros. 

O terceiro grupo, também representado à esquerda da figura, trata-

se dos desenvolvedores individuais de software (hackers) ou empresas 

que prestam este tipo de serviço relação que os autores acima citados 

qualificam como G2D. Essa nova relação é originária, segundo Pacheco 

et al (2015), das práticas de governo aberto e sua disponibilização dos 

dados governamentais em padrões previamente estabelecidos, trazendo 

diversos benefícios à relação do governo com as empresas, promovendo 

a inovação e gerando uma maior competitividade no setor de 

desenvolvimento de softwares.  

Para Puron-Cid (2014) esse novo tipo de relação aconteceu com 

advento de novas ferramentas na web 2.0 e as aplicações de tecnologia 

com o governo aberto e transparente, tecnologias mais inteligentes, 

tecnologias semânticas, mídias sociais, crowdsourcing, integração de 

dados e outros novos modelos de colaboração. Estes estão sendo adotados 

em contextos complexos, sem precedentes e desafiadores para uma nova 

forma de democracia na sociedade. Muitos destes conceitos são 

congruentes a coprodução debatida na seção anterior Governo eletrônico 

e seu envolvimento com os tipos de Administração Pública.  

Conforme Pacheco et al (2015) os desenvolvedores neste contexto 

trabalham de forma independente e podem criar sistemas adicionais 

aqueles previstos no projeto inicial de e-Gov. Outro conceito resultante é 

a loja de aplicativos à plataforma, também como forma de gerar relações 

de demanda entre os atores descritos acima. Para que isso aconteça, deve-

se tomar as devidas precauções quanto a Erro! Autoreferência de 

indicador não válida. e à Os projetos contemporâneos de governo 

eletrônico, governo aberto com uma maior participação do cidadão, 

segundo Pacheco et al (2015), são complexos também na dimensão da 

tecnologia aplicada. Possuem oito componentes e duas principais 

características. Destas, as últimas são inerentes a ser padronizado, 

integrado e pervasivo (difundido nas diversas instâncias). Complementam 
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a ideia de características da dimensão tecnologia a governança dos dados, 

a interoperabilidade, camada semântica do projeto, a possibilidade de 

uma arquitetura voltada à extensibilidade (loja de aplicativos), a 

permissão de conexão com redes sociais por meio da padronização e 

qualidade dos dados e a viabilidade da utilização de outras tecnologias, 

como por exemplo o m-gov (mobile government). 
Diniz et al (2009) afirmam que a influência de aspectos técnicos 

no projeto de e-Gov podem ser divididas em duas frentes: questões de 

TICôs ou questões de negócio. Os autores exemplificam tais aspectos 

como padrões técnicos utilizados, a complexidade técnica do projeto, a 

metodologia de desenvolvimento e outros. Esses fatores estão 

diretamente relacionados às etapas de implementação e implantação do 

projeto. 

É fundamental vencer a barreira dos desafios tecnológicos aos 

projetos de e-Gov, porque esta representa a forma de prover a 

modernização e a integração de sistemas muitas vezes fragmentados afim 

de formar uma infraestrutura tecnológica capaz de suportar as melhorias 

planejadas aos serviços oferecidos aos cidadãos (SANTOS: REINHARD, 

2012).  

Um aspecto tecnológico muito importante neste tipo de projeto é a 

interoperabilidade. O conceito de interoperabilidade segundo Santos e 

Reinhard (2012) é a capacidade de um sistema ou processo usar 

informações ou funcionalidades de outro sistema ou processo por meio 

da adesão à padrões comuns.  

E no contexto do governo eletrônico, para os mesmos autores, 

apoiados no pensamento Gottschalk e Solli-Saether (2009), a 

interoperabilidade trata de sistemas heterogêneos ou independentes 

administrados por diferentes jurisdições ou parceiros externos com um 

conjunto de padrões devidamente predefinidos e acordados. A resultante 

deste tipo de procedimento é um maior nível de efetividade, eficiência e 

responsividade (SANTOS: REINHARD; 2012). 

A interoperabilidade, na opinião de Kubicek e Cimander (2009 

apud HELLBERG; GRÖNLUND, 2013) é tipicamente discutida como 

compreendendo três ñn²veisò, técnicos (ou sintáticos), semânticos e 

organizacionais. 

Segundo Pacheco et al (2015), no ano de 2004 a Comissão 

Europeia (CE) montou suas primeiras ideias sobre interoperabilidade em 

e-Gov naquele continente, esta possuía três camadas: organizacional, 

semântica e técnica. A primeira camada reporta diretrizes quanto a 

objetivos e processos entre as organizações. A segunda camada reflete 

meios para padronizar e assegurar que a troca de informações seja 
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compreendida pelos componentes eletrônicos. A última camada sugere a 

padronização entre os componentes de suporte da interoperabilidade. 

Sobre a dimensão política da interoperabilidade dos serviços de e-
Gov, Chahin et al (2004) argumentam que a articulação da União com 

estados e municípios é fundamental a fim de compartilhar anseios a 

explicitar e que, com a articulação de todas as esferas, os ganhos com o 

e-Gov possam ser numa escala exponencial. Desta forma, tenta-se suprir 

o anseio da população por melhores e mais eficientes serviços, pois a esta 

não interessa saber como o ente público se organiza ou qual esfera do 

Estado é responsável por determinado serviço. Canadá, Alemanha, 

Austrália e os Estados Unidos são exemplos de países federados, como o 

Brasil, que vêm tendo sucesso nesta articulação. 

O Governo eletrônico no Brasil adotou um padrão de 

interoperabilidade chamado e-PING, o qual define um conjunto mínimo 

de premissas, políticas e especificações técnicas que regram o uso das 

TICôs do governo federal brasileiro, estabelecendo as condições de 

interações entre outras instituições governamentais, incluindo estados, 

municípios e a sociedade (BRASIL, 2017).  

O modelo brasileiro de interoperabilidade, e-PING, considera que 

ela também envolve três dimensões distintas: técnica, semântica e 

organizacional. Estas dimensões possuem políticas gerais que estruturam 

a visão de mundo de cada dimensão. 

As políticas gerais que direcionam a dimensão técnica são ampliar 

o acesso aos sistemas de informação e a escalabilidade. Sobre a primeira 

política geral, o documento de refer°ncia diz: ñ(...) todos os sistemas de 

informação de governo deverão ser acessíveis por meio de qualquer 

tecnologia que se mostrar a mais adequada dentre as tecnologias 

disponíveis, ao nível de segurança requerido pelo serviçoò (BRASIL; 

2017, p. 5). Já a política de escalabilidade refere-se ao fato de que as 

alterações de demanda no sistema, como aumento do volume de dados, 

quantidade de transações ou de usuários, não podem ser uma restrição 

para as especificações selecionadas. 

Sobre as políticas na dimensão semântica, o mesmo manual prevê 

três delas: o desenvolvimento e manutenção de ontologias e outros 

recursos de organização da informação; desenvolvimento e adoção de um 

padrão de modelagem de dados para Governo; desenvolvimento e adoção 

de uma política de disseminação de dados e informações. A primeira 

política é destinada facilitar o cruzamento de dados entre as diferentes 

fontes e os recursos frequentemente utilizados são vocabulários 

controlados, taxonomia, ontologias e outros métodos de organização e 

recuperação da informação (BRASIL, 2017).  
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Já a segunda política, conforme Brasil (2017), desta dimensão tem 

o foco em padronizar a forma pela qual são modelados os artefatos 

utilizados pelo governo brasileiro e, para isso, estipula que a modelagem 

deve: evidenciar integrações atuais e as necessárias entre os dados; apoiar 

as interações do governo e seus órgãos, apoiar no alinhamento dos 

processos de negócio; promover a melhoria na gestão pública e servir 

como arquitetura de interoperabilidade para o governo. 

Seguindo Brasil (2017), a última política dentro desta dimensão é 

promover o conceito de dados abertos por meio promoção a incorporação 

deste conceito, orientando a incorporação de processos de 

disponibilização dos dados públicos, resultando em transparência e a 

melhor utilização pela sociedade. 

Dentro desta premissa, para os projetos de e-Gov, um conceito 

fundamental é da governança de dados que, conforme Panian (2010 apud 
Pacheco et al 2015) trata-se do desenvolvimento de processos, políticas, 

padrões, estrutura e tecnologias para garantir a disponibilidade, acesso, 

qualidade, consistência, auditabilidade e segurança dos dados. 

Ainda sobre esse contexto, da governança de dados de projetos de 

e-Gov, Pacheco et al (2015) salientam que os gerentes destes projetos 

devem preocupar-se com os sistemas legados e seus dados, cruciais para 

o prosseguimento do projeto. 

A última dimensão é a organizacional, a qual é subdividida em três 

tipos de políticas: simplificação administrativa; promoção da colaboração 

entre organizações e, por fim, garantia à privacidade de informação 

(BRASIL, 2017). 

Sobre a camada semântica dos projetos de e-Gov, Pacheco et al 

(2015) recomendam que seja suportada e integrada por práticas de gestão 

e engenharia do conhecimento, responsável por oferecer metodologias e 

ferramentas para o desenvolvimento de arquiteturas e sistemas que vão 

além de dados e informações, mas que sejam capazes de tratar do 

conhecimento inerente a esses projetos. Os mesmos autores também 

inferem sobre a importância da disciplina da engenharia de ontologias, a 

qual é responsável por representar o conhecimento em dois níveis: de 

domínio e de aplicações.  

Recomenda Wiig (2002) para as administrações públicas as quais 

desejam implementar a GC em suas organizações fazer isso com uma 

visão ampla e abrangente, afim de facilitar a adoção nas demais entidades 

presentes na sociedade. Então, o administrador público deve levar em 

consideração o compartilhamento de recursos e fornecer uma liderança 

metodológica com padrões comuns que irão garantir a interoperabilidade, 

o acesso uniforme, colaboração e o compartilhamento de conhecimento. 
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De acordo com o autor essas demandas levam a necessidades de 

especialização em várias áreas por parte da equipe de implementação da 

GC, principalmente nas áreas de políticas públicas. 

 

Promoção de aspectos de governança pelo projeto de Governo 

eletrônico, temas das próximas seções. 

É importante ressaltar como uma extensão do governo eletrônico é 

a sua relação com as partes interessadas, que pode ser analisada sob o viés 

da teoria dos stakeholders, Chan e Pan (2008) abordam essa temática 

afirmando que a teoria tem origem no trabalho seminal de Freeman (1984) 

ela lida com o comportamento gerencial em resposta às partes 

interessadas, que são definidas como qualquer pessoa que possa afetar ou 

ser afetada pelas ações de uma organização. Esta teoria surge para suprir 

a necessidade dos gestores em adaptar-se a um novo mundo com 

constantes mudanças, ela utiliza-se de preceitos da teoria geral dos 

sistemas, no qual as organizações não são autossuficientes e fazem 

constantes trocas com o ambiente externo.  

Stoner e Freeman (1996) apresentam categorias de stakeholderes 

em quatro grandes grupos de variáveis: Sociais; Tecnológicas; 

Econômicas e; Politicas. Então, lidando o projeto de uma plataforma de 

e-Gov como um sistema aberto com diversas partes interessadas internas 

e externas apresenta-se com a figura abaixo essas principais relações. 

 
Figura 7 ï Elementos de ação direta e indireta de um projeto de plataforma de e-

Gov. 
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Fonte: Adaptado de Stoner e Freeman (1996). 

 

É interessante de notar na figura que o projeto de uma plataforma 

de e-Gov não foi destacado em seu núcleo a figura dos stakeholders 
internos, isso porque todos os componentes podem ser considerados como 

membros internos os quais colaboram para cocriação da plataforma. 

Outro fato que pode ser verificado nesta figura adaptada de Stoner e 

Freeman (1996) é que toda ela é permeada como um sistema aberto em 

que todos os elementos e variáveis trocam informações e conhecimentos. 

Portanto, fica evidente com a exposição efetivada nesta seção que 

os líderes deste tipo de projeto precisam compreender as necessidades dos 

colaboradores diretos, usuários (ou cidadão), fornecedores, financiadores 

a fim de propor objetivos que venham apoiar a todos, desta maneira 

buscar o sucesso a longo prazo. 

 

2.1.5 Aspectos tecnológicos e interoperacionais do Governo 

eletrônico 
 

Os projetos contemporâneos de governo eletrônico, governo aberto 

com uma maior participação do cidadão, segundo Pacheco et al (2015), 

são complexos também na dimensão da tecnologia aplicada. Possuem oito 

componentes e duas principais características. Destas, as últimas são 

inerentes a ser padronizado, integrado e pervasivo (difundido nas diversas 

instâncias). Complementam a ideia de características da dimensão 

tecnologia a governança dos dados, a interoperabilidade, camada 

semântica do projeto, a possibilidade de uma arquitetura voltada à 

extensibilidade (loja de aplicativos), a permissão de conexão com redes 

sociais por meio da padronização e qualidade dos dados e a viabilidade 

da utilização de outras tecnologias, como por exemplo o m-gov (mobile 

government). 

Diniz et al (2009) afirmam que a influência de aspectos técnicos 

no projeto de e-Gov podem ser divididas em duas frentes: questões de 

TICôs ou questões de negócio. Os autores exemplificam tais aspectos 

como padrões técnicos utilizados, a complexidade técnica do projeto, a 

metodologia de desenvolvimento e outros. Esses fatores estão 

diretamente relacionados às etapas de implementação e implantação do 

projeto. 

É fundamental vencer a barreira dos desafios tecnológicos aos 

projetos de e-Gov, porque esta representa a forma de prover a 

modernização e a integração de sistemas muitas vezes fragmentados afim 

de formar uma infraestrutura tecnológica capaz de suportar as melhorias 
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planejadas aos serviços oferecidos aos cidadãos (SANTOS: REINHARD, 

2012).  

Um aspecto tecnológico muito importante neste tipo de projeto é a 

interoperabilidade. O conceito de interoperabilidade segundo Santos e 

Reinhard (2012) é a capacidade de um sistema ou processo usar 

informações ou funcionalidades de outro sistema ou processo por meio 

da adesão à padrões comuns.  

E no contexto do governo eletrônico, para os mesmos autores, 

apoiados no pensamento Gottschalk e Solli-Saether (2009), a 

interoperabilidade trata de sistemas heterogêneos ou independentes 

administrados por diferentes jurisdições ou parceiros externos com um 

conjunto de padrões devidamente predefinidos e acordados. A resultante 

deste tipo de procedimento é um maior nível de efetividade, eficiência e 

responsividade (SANTOS: REINHARD; 2012). 

A interoperabilidade, na opinião de Kubicek e Cimander (2009 

apud HELLBERG; GRÖNLUND, 2013) é tipicamente discutida como 

compreendendo três ñn²veisò, técnicos (ou sintáticos), semânticos e 

organizacionais. 

Segundo Pacheco et al (2015), no ano de 2004 a Comissão 

Europeia (CE) montou suas primeiras ideias sobre interoperabilidade em 

e-Gov naquele continente, esta possuía três camadas: organizacional, 

semântica e técnica. A primeira camada reporta diretrizes quanto a 

objetivos e processos entre as organizações. A segunda camada reflete 

meios para padronizar e assegurar que a troca de informações seja 

compreendida pelos componentes eletrônicos. A última camada sugere a 

padronização entre os componentes de suporte da interoperabilidade. 

Sobre a dimensão política da interoperabilidade dos serviços de e-
Gov, Chahin et al (2004) argumentam que a articulação da União com 

estados e municípios é fundamental a fim de compartilhar anseios a 

explicitar e que, com a articulação de todas as esferas, os ganhos com o 

e-Gov possam ser numa escala exponencial. Desta forma, tenta-se suprir 

o anseio da população por melhores e mais eficientes serviços, pois a esta 

não interessa saber como o ente público se organiza ou qual esfera do 

Estado é responsável por determinado serviço. Canadá, Alemanha, 

Austrália e os Estados Unidos são exemplos de países federados, como o 

Brasil, que vêm tendo sucesso nesta articulação. 

O Governo eletrônico no Brasil adotou um padrão de 

interoperabilidade chamado e-PING, o qual define um conjunto mínimo 

de premissas, políticas e especificações técnicas que regram o uso das 

TICôs do governo federal brasileiro, estabelecendo as condições de 
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interações entre outras instituições governamentais, incluindo estados, 

municípios e a sociedade (BRASIL, 2017).  

O modelo brasileiro de interoperabilidade, e-PING, considera que 

ela também envolve três dimensões distintas: técnica, semântica e 

organizacional. Estas dimensões possuem políticas gerais que estruturam 

a visão de mundo de cada dimensão. 

As políticas gerais que direcionam a dimensão técnica são ampliar 

o acesso aos sistemas de informação e a escalabilidade. Sobre a primeira 

política geral, o documento de refer°ncia diz: ñ(...) todos os sistemas de 

informação de governo deverão ser acessíveis por meio de qualquer 

tecnologia que se mostrar a mais adequada dentre as tecnologias 

disponíveis, ao nível de segurança requerido pelo serviçoò (BRASIL; 

2017, p. 5). Já a política de escalabilidade refere-se ao fato de que as 

alterações de demanda no sistema, como aumento do volume de dados, 

quantidade de transações ou de usuários, não podem ser uma restrição 

para as especificações selecionadas. 

Sobre as políticas na dimensão semântica, o mesmo manual prevê 

três delas: o desenvolvimento e manutenção de ontologias e outros 

recursos de organização da informação; desenvolvimento e adoção de um 

padrão de modelagem de dados para Governo; desenvolvimento e adoção 

de uma política de disseminação de dados e informações. A primeira 

política é destinada facilitar o cruzamento de dados entre as diferentes 

fontes e os recursos frequentemente utilizados são vocabulários 

controlados, taxonomia, ontologias e outros métodos de organização e 

recuperação da informação (BRASIL, 2017).  

Já a segunda política, conforme Brasil (2017), desta dimensão tem 

o foco em padronizar a forma pela qual são modelados os artefatos 

utilizados pelo governo brasileiro e, para isso, estipula que a modelagem 

deve: evidenciar integrações atuais e as necessárias entre os dados; apoiar 

as interações do governo e seus órgãos, apoiar no alinhamento dos 

processos de negócio; promover a melhoria na gestão pública e servir 

como arquitetura de interoperabilidade para o governo. 

Seguindo Brasil (2017), a última política dentro desta dimensão é 

promover o conceito de dados abertos por meio promoção a incorporação 

deste conceito, orientando a incorporação de processos de 

disponibilização dos dados públicos, resultando em transparência e a 

melhor utilização pela sociedade. 

Dentro desta premissa, para os projetos de e-Gov, um conceito 

fundamental é da governança de dados que, conforme Panian (2010 apud 

Pacheco et al 2015) trata-se do desenvolvimento de processos, políticas, 
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padrões, estrutura e tecnologias para garantir a disponibilidade, acesso, 

qualidade, consistência, auditabilidade e segurança dos dados. 

Ainda sobre esse contexto, da governança de dados de projetos de 

e-Gov, Pacheco et al (2015) salientam que os gerentes destes projetos 

devem preocupar-se com os sistemas legados e seus dados, cruciais para 

o prosseguimento do projeto. 

A última dimensão é a organizacional, a qual é subdividida em três 

tipos de políticas: simplificação administrativa; promoção da colaboração 

entre organizações e, por fim, garantia à privacidade de informação 

(BRASIL, 2017). 

Sobre a camada semântica dos projetos de e-Gov, Pacheco et al 
(2015) recomendam que seja suportada e integrada por práticas de gestão 

e engenharia do conhecimento, responsável por oferecer metodologias e 

ferramentas para o desenvolvimento de arquiteturas e sistemas que vão 

além de dados e informações, mas que sejam capazes de tratar do 

conhecimento inerente a esses projetos. Os mesmos autores também 

inferem sobre a importância da disciplina da engenharia de ontologias, a 

qual é responsável por representar o conhecimento em dois níveis: de 

domínio e de aplicações.  

Recomenda Wiig (2002) para as administrações públicas as quais 

desejam implementar a GC em suas organizações fazer isso com uma 

visão ampla e abrangente, afim de facilitar a adoção nas demais entidades 

presentes na sociedade. Então, o administrador público deve levar em 

consideração o compartilhamento de recursos e fornecer uma liderança 

metodológica com padrões comuns que irão garantir a interoperabilidade, 

o acesso uniforme, colaboração e o compartilhamento de conhecimento. 

De acordo com o autor essas demandas levam a necessidades de 

especialização em várias áreas por parte da equipe de implementação da 

GC, principalmente nas áreas de políticas públicas. 

 

2.1.6 Promoção de aspectos de governança pelo projeto de 

Governo eletrônico 
 

Ao estudarem o tema Kissler e Heidemann (2006), tiveram o 

entendimento do constructo da governança conforme os pressupostos de 

Löffer (2001, p. 212): 

 
(...) uma nova geração de reformas administrativas 

e de Estado, que têm como objeto a ação conjunta, 

levada a efeito de forma eficaz, transparente e 

compartilhada, pelo Estado, pelas empresas e pela 
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sociedade civil, visando uma solução inovadora 

dos problemas sociais e criando possibilidades e 

chances de um desenvolvimento futuro sustentável 

para todos os participantes. 

 

Sobre o conceito de governança, Secchi (2009) afirma a existência 

de concepções diferentes como relações internacionais, teorias do 

desenvolvimento, a administração privada, as ciências políticas e a 

administração pública, o que gera ambiguidades ao conceito. Na 

concepção do autor, na percepção das relações internacionais a 

governança trata-se da transição de um modelo colaborativo intra-estatal 

e interestatal na solução de problemas coletivos. O autor também destaca 

a concepção da governança na visão empresarial e contábil como um 

conjunto de princípios com a finalidade aumentar a efetividade de 

controle das partes interessadas. O autor adota o conceito de governança 

alicerçado nas ciências políticas e na administração pública: modelo 

horizontal de relação entre atores públicos e privados no processo de 

elaboração de políticas públicas (KOOIMAN,1993; RICHARDS; 

SMITH, 2002 apud SECCHI, 2009). 

Segundo Denhardt e Denhardt (2015), tanto a NGP e NSP 

declaram ter as respostas para os novos desafios que se apresentam para 

a administração pública. Contudo, os aspectos que envolvem os governos 

e a governança são um assunto complexo e sem fáceis respostas. 

Então, os mesmos autores colocam que os modelos tradicionais de 

liderança enfatizando o poder hierárquico, a autoridade baseada na 

posição e o rígido controle gerencial parecem inadequados para os 

modernos sistema de governança e o novo contexto de mundo. Eles 

destacam que as tecnologias on-line e as mídias sociais transformaram o 

envolvimento dos cidadãos e criaram novos níveis de transparência na 

última década, eis que surge uma nova modalidade de governança, a 

eletrônica. 

O objetivo estratégico da governança eletrônica é apoiar e 

simplificar a governança para todas as partes: Governo, cidadãos e 

empresas. E as TICôs podem facilitar o processo de conexão entre essas 

três partes (BASU, 2004 apud MISHRA: MISHRA, 2011). 

Já conforme Chahin et al (2004), o termo governança eletrônica 
está inserido dentro do arcabouço do governo eletrônico que tem o intuito 

de dar suporte digital para elaboração de políticas públicas, tomadas de 

decisões, para ñescolhas públicas, em todos os níveis da administração 

públicaò. Os mesmos autores ainda adicionam a esse escopo decisões 
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sobre gestão de recursos humanos, financeiros, sociais, patrimoniais, 

informacionais e do conhecimento, entre outros. 

Um estudo realizado por Jensen (2003) apud Kolsaker e Lee-

Kelley (2006) sugere que quando os cidadãos e os políticos interagirem 

de forma on-line no debate público, apesar da natureza dialógica da 

interação, os políticos tendem a dominar. 

Conforme Denhardt e Denhardt (2015) os servidores públicos 

participam da prestação direta de serviços e também orientam a criação 

de parâmetros e processos de tomada de decisão e, cada vez mais, seu 

papel é servir cidadãos e redes de governança. Eles são responsáveis não 

apenas pela prestação direta de serviços e pela regulamentação, mas 

também pelo desenvolvimento da cidadania e pela ajuda a amplas redes 

de organizações e indivíduos que encontram um terreno comum para a 

ação pública. 

Afirmam Pacheco et al (2015, p. 65) que ñno tocante ¨ governan­a 

pública, o governo aberto guarda relação com os princípios da 

transpar°ncia e a presta­«o de contas ¨ sociedadeò. E como j§ 

mencionado, os dados abertos de um governo abrem possibilidade para 

coprodução de novos serviços com a sociedade, tanto de interesse público 

como privado. 

Kolsaker e Kelley (2006), apoiados no pensamento de Biasiott e 

Nannucci (2004), descrevem a governança eletrônica bem-sucedida como 

o espaço no qual os cidadãos devam estar preparados para as questões 

atuais de sua sociedade e consigam expressar suas opiniões, afim de 

clarificar os processos de tomada de decisão dos representantes eleitos. 

Também recomendar que o Estado esteja preparado para fornecer as 

informações necessárias e propor os canais de comunicação mais 

apropriados possíveis para os cidadãos expressarem sua opinião 

(Coleman, 2004). 

Conforme Pacheco et al (2015), pode-se qualificar a governança 

devido ao contexto inserido e as especificações deste, sobre o qual 

resultam regras e mecanismos de regulação e interação entre os atores. 

Segundo os autores, há três tipos de governança predominantes no 

contexto dos projetos de e-Gov: 1) governança corporativa; 2) governança 

em TICôs e 3) governança pública. 

A primeira está voltada a responder como os projetos de e-Gov 

podem alcançar a performance organizacional. A segunda está focada na 

disposição de regras de gestão e operações para estes projetos. Por fim, a 

governança pública tem a preocupação com a performance do projeto 

quanto ao controle social e o capital social (PACHECO et al, 2015). Os 
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autores representam as formas de governança e suas relações com os 

projetos de e-Gov por meio da figura a seguir. 

Para Kessler e Heidmann (2006), o governo contemporâneo passou 

a ser uma entidade que pouco se diferencia do mercado e da sociedade, 

como anteriormente. Estado, mercado, redes sociais e comunidades 

passam a ser autorregulamentáveis, e articulam-se em diferentes 

composições e arranjos. Desta forma, a governança passa a ter um papel 

preponderante neste novo modo de relação do Estado e a sociedade para 

diversas atividades coordenadas, como por exemplo projetos de e-Gov. 

 
Figura 8 ïRelações entre os tipos de governança e os projetos de e-Gov. 

 

 
Fonte: Pacheco et al (2015). 

 

Nesta seção foi possível perceber que os projetos de governo 

eletrônico têm um passado mais distante do que a visibilidade atingida em 

função da internet. Este começou com a inserção dos computadores na 

administração pública até hoje, para proporcionar mais transparência e 

participação aos cidadãos, com ciclos semelhantes tanto ao redor do 

mundo como também aqui no Brasil. É interessante destacar que, no 

contexto brasileiro, as ferramentas e técnicas da Gestão do Conhecimento 

já são consideradas como premissas essenciais pelo CEGE desde 2003. 

Também foi visto que o perfil das organizações da Administração 

Pública está mudando em função destes avanços tecnológicos. No 

entanto, para que esses eventos ocorram, necessita-se de uma 

administração pública coesa com esses preceitos, como também de 

tecnologia suficiente, afim de interoperacionar os processos e dados da 
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imensa gama de entes públicos que compõem a administração e, assim, 

resultar uma plataforma nos moldes one-stop-portal. 

Pelo fato de esses projetos possuírem diversos atores envolvidos e 

uma quantidade enorme de informações e conhecimentos é que eles se 

tornam complexos. Para essa estrutura operar eficientemente, deve-se 

levar em consideração o conhecimento como um fator propulsor de 

projetos com o objetivo de gerar produtos inovadores na administração 

pública. Por este motivo, a próxima seção está destinada a verificar a 

relação entre gestão do conhecimento (GC), suas principais práticas e o 

governo eletrônico. 

 

2.2 GESTÃO DO CONHECIMENTO COMO SUPORTE DOS 

PROJETOS DE GOVERNO ELETRÔNICO 
 

Como retratado de forma anterior, a gestão do conhecimento vem 

se tornando um elemento fundamental na sociedade atual, porque o 

conhecimento passou a ser um ativo vital para as organizações inovarem 

em seus produtos, serviços e processos (DRUCKER, 1993). Esse fato não 

é diferente para as organizações públicas. Quando pensam em inovar seu 

modo de servir ao cidadão por meio de projetos de governo eletrônico (e-

Gov) ou em novas formas de coproduzir o bem público, é essencial que o 

conhecimento seja compartilhado, armazenado e aplicado. Nesta seção, 

será retratado o conhecimento organizacional, sob a perspectiva da 

disciplina da gestão do conhecimento e também serão apresentadas as 

principais ferramentas e técnicas ligadas a esta disciplina.  

É conveniente, para repassar uma sequência lógica a este texto de 

revisão de literatura, iniciar-se pelo estudo sobre o conhecimento 

organizacional, quais são os elementos que o compõem, quais os 

principais conceitos sobre o constructo e apresentar qual será a 

abordagem utilizada deste trabalho. 

 

2.2.1 Conhecimento organizacional 
 

O mundo contemporâneo é descrito por Nonaka, Von Krogh e 

Voelpel, (2006) como um lugar onde a única certeza é a incerteza, então, 

apenas o conhecimento se configura como uma fonte verdadeira de 

vantagem competitiva. Nesta nova economia, os principais aspectos de 

agregação de valor estão baseados em ativos intangíveis, como o 

conhecimento (DRUCKER, 1993), por consequência a gestão desses 

ativos é essencial para obter a vantagem competitiva. 
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O mesmo autor denomina os trabalhadores desta nova era também 

como do conhecimento, por terem em seu cotidiano de trabalho atividades 

intensivas no uso cognitivo. 

É importante caracterizar as diferenças entre três constructos muito 

próximos: o conhecimento, o dado e a informação. Por isso, de acordo 

com Davenport e Prusak (2003): O Dado é o conjunto de fatos distintos, 

dados não têm significado inerente. Já a Informação é o dado constituído 

de significado por um determinado criador. Por fim, o Conhecimento é a 

informação dotada de valor por uma mente humana que refletiu sobre 

determinada informação, com síntese e contexto, a sua compreensão. 

O conhecimento, para Nonaka e Takeuchi (1997), com base na 

obra de Platão (século IV a.C.), é uma cren­a ñverdadeira e justificadaò. 

Os autores destacam que a informa­«o est§ relacionada apenas a ñcren­as 

e compromissosò, ela s· existe quando ® relacionada a um contexto. 

Então, ao contrário da informação, o conhecimento é ação, é aplicação, 

levando a um determinado fim. 

Outro aspecto que deve ser levado em consideração no estudo 

sobre o constructo conhecimento são suas formas: tácito e explícito. 

Polanyi (1966) apud Helou (2015) foi o primeiro autor a diferenciar o 

conhecimento tácito (implícito) e o explícito. Para ele, nem todo 

conhecimento pode ser explicitado, existem conhecimentos que são 

tácitos. Sob o mesmo prisma, Angeloni et al (2002) caracterizam o 

conhecimento tácito como eminentemente individual, relativo ao 

contexto e à ação. Seguindo estes preceitos, Nonaka e Takeuchi (2008) 

caracterizam o conhecimento explícito como aquele que é facilmente 

comunicado, enquanto o conhecimento tácito é pessoal e de difícil repasse 

e formalização, uma habilidade (know-how), como o exemplo manipular 

uma massa de pão. No entanto, ressaltam Angeloni et al (2002), apoiados 

em Kant (1989) e Polanyi (1983), que nem todo o conhecimento tácito 

pode ser convertido em conhecimento explícito, isso porque o ser humano 

não é capaz de saber sobre tudo o que realmente possuií de conhecimento. 

Esse aspecto, conforme salienta Dalkir (2005) torna os repositórios de 

memória organizacional, muitas vezes, incompletos, porque neles apenas 

encontram-se conhecimentos explicitados.  

A mesma autora declara ser possível a reutilização do 

conhecimento tácito por meio das interações, face-face, de 

compartilhamento de conhecimento. No entanto, esse processo restringe-

se a conhecimentos já explícitos. 

Terra (2005) destaca que a visão oriental sobre a criação do 

conhecimento, alicerçada em Nonaka e Takeuchi (1997), consiste em um 

processo interativo entre o âmbito racional e o empírico, entre a mente e 
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o corpo, entre a análise e experiência, entre o implícito e o explicito. Já 

em Polanyi, a visão ocidental expressa que o conhecimento tácito envolve 

modelos mentais, crenças e percepções. Os autores convergem, dessa 

forma, ao entender que o conhecimento tácito envolve os insights, 

intuições, ideias, valores, emoções, imagens e símbolos. 

Entretanto, estes conceitos não são duais ou completamente 

contrapostos. Nonaka e Takeuchi (2008, p. 20) afirmam que ño 

conhecimento não é explícito ou tácito. O conhecimento é tanto explícito 

quanto tácito. O conhecimento é inerentemente paradoxal, pois é formado 

do que aparenta ser dois opostosò.  

De acordo com Pacheco (2016), há diferentes entendimentos sobre 

o constructo conhecimento, os quais podem ser classificados em três 

abordagens teóricas distintas: a dos cognitivistas; a dos conexionistas (ou 

interacionistas) e a dos autopoiéticos. Os primeiros destacam o 

conhecimento como algo armazenável. Para a segunda vertente, dos 

conexionistas (ou interacionistas), o conhecimento está nas redes, 

conexões, ou seja, só haverá conhecimento a partir das interações. A 

última vertente, os autopoiéticos, o conhecimento encontra-se na mente 

dos indivíduos. Então, a ênfase está na interpretação, por parte do 

indivíduo, grupo ou organização e não nos demais processos. 

O entendimento do constructo pelo Programa de Pós-Graduação 

Engenharia e Gestão do Conhecimento - PPGEGC/UFSC, diante de sua 

perspectiva multidisciplinar, é holístico e tenta abranger as três vertentes 

apresentadas da seguinte maneira, conforme Pacheco (2016, p. 20) ño 

conhecimento é conteúdo ou processo efetivado por agentes humanos ou 

artificiais em atividade de geração de valor científico, tecnológico, 

econ¹mico, social ou culturalò. E, é essa percepção defendida por este 

trabalho, uma forma abrangente de tratar o conhecimento e sua gestão, de 

maneira que as três correntes, cognitivista; conexionista e autopoética, 

sejam respeitadas e valorizadas. 

Após ter sido vista a importância do conhecimento da sociedade 

atual; a sua origem teórica; suas formas na natureza tácita e explícita; as 

abordagens teóricas predominantes sobre o assunto e definido o conceito 

pelo qual este trabalho irá seguir, será demonstrada na sequência a 

importância de gerir esses recursos e suas principais técnicas, ferramentas 

e processos.  

 

2.2.2 Gestão do conhecimento (GC) 

 

A gestão do conhecimento tem uma perspectiva multidisciplinar, 

como já defendido na seção de ADERÊNCIA DO TEMA AO 
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PROGRAMA PPGEGC, então, por esse motivo há muitas definições para 

o constructo. A primeira vez em que o termo Gestão do Conhecimento 

(GC) foi estruturado e apresentado foi em 1986, na Suíça, por Karl Wiig, 

o qual definiu como a construção sistemática, explícita e intencional do 

conhecimento e sua aplicação para maximizar a eficiência e o retorno 

sobre os ativos de conhecimento da organização. 

A preocupação com o gerenciamento do conhecimento com o foco 

em armazenar e compartilhar conhecimento para aprender lições do 

passado vem crescendo no mundo, nos últimos anos. Segundo 

Ramalingam (2006), além das organizações de caráter privado, com fins 

lucrativos, as organizações públicas e agora também as organizações não-

governamentais (ONGôs) de trabalhos humanitários vêm utilizando a 

disciplina. 

Segundo Servin e De Brun (2005), existem duas principais 

motivações para as organizações gerirem seus conhecimentos: fazer uma 

melhor utilização do conhecimento que já existe na organização e criar 

novos conhecimentos. Esses autores afirmam que grande parte dos 

conceitos sobre gestão do conhecimento (GC) abordam o tema diante de 

três perspectivas: pessoas, processos e tecnologia. 

Nesta tríade, a importância das pessoas é grande porque, antes de 

tudo, o conhecimento é inerente aos seres humanos. Então, este 

componente pode ser encarado como um fator crítico, por conta do 

componente da cultura (valores e comportamentos) intrínseco a esta 

perspectiva (SERVIN: DE BRUN, 2005).  

Sob a perspectiva dos processos, conforme Servin e De Brun 

(2005) quando uma organização pretende implementar a GC, muitas 

vezes deve repensar seus processos internos e até mesmo sua estrutura 

organizacional para facilitar o fluxo e o compartilhamento de 

conhecimento. 

Salientam ainda Servin e De Brun (2005) que a tecnologia 

erroneamente é vista pelo senso comum como vital para um projeto de 

GC. É um equívoco, pois ela só poderá ser considerada assim caso seja 

ajustável às pessoas e aos processos da organização. 

Segundo o guia do facilitador da Organização de Produtividade da 

Ásia (APO) de 2009, a evolução histórica da disciplina GC pode ser 

dividida em cinco gerações: a primeira geração está concentrada no início 

dos anos noventa e tem seu foco na elaboração de sistemas de TICôs, com 

base na web, e seu foco é o indivíduo. Já a geração seguinte é da segunda 

metade dos anos 90, tem o foco em grupos e destacam-se a aplicação das 

comunidades colaborativas. Na terceira geração, o foco é na organização, 

seus processos de aprendizagem organizacional e seu período prevalência 
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também é o mesmo da geração anterior. A quarta geração, do começo dos 

anos 2000, também tem o foco na organização e está voltada a 

formulações de estratégias que levem em conta o conhecimento como 

principal insumo. Por fim, a última geração, a quinta, também começou 

em torno do ano 2000, tem o foco na formação de redes 

interorganizacionais de conhecimento (NAIR e PRAKASH; 2009). Essa 

evolução das gerações de GC é melhor representada pela figura abaixo. 

 
Figura 9 ï Evolução das gerações de GC. 

 

 
Fonte: Adaptado de Nair e Prakash; 2009. 

 

Na opinião de Tajgardoon, Shalmani e Habibi (2016) a Gestão do 

Conhecimento (GC) é um conjunto de técnicas, métodos e ferramentas 

que levam ao aumento do conhecimento e sua aplicação em situações 

onde ele seja necessário. 

Para Dalkir (2005) o esforço por parte da organização em 

transformar o conhecimento tácito existente na mente de seus 

colaboradores num conhecimento explícito é considerado como primeira 

fase do ciclo da gestão do conhecimento, que consiste em capturar, criar 

e codificar esse conhecimento. 

Para Servin e De Brun (2005), para que uma estratégia de GC seja 
eficiente, ela deve estar alinhada com os objetivos gerais da organização. 

E, desta maneira, buscar identificar os principais conhecimentos 

necessários para alcançar estes objetivos estratégicos organizacionais. 

O modelo frequentemente mencionado na literatura, o qual foca na 

criação do conhecimento no ambiente da organização, é o de Nonaka e 



77 

 

Takeuchi (1997), centrado na criação por meio da interação entre os 

conhecimentos tácitos e explícitos e dos processos do ciclo dos 

conhecimentos. Os mesmos autores enfatizaram a importância de gerir o 

conhecimento existente na organização com a finalidade de agregar valor 

ao produto ou serviço. 

As formas pelas quais a organização transforma o conhecimento 

tácito em explícito, segundo Nonaka e Takeuchi (1997), consiste em um 

modelo chamado SECI - socialização, externalização, combinação e 

internalização.  

A figura demostra os processos de conversão entre conhecimento 

tácito e explícito, no modelo denominado SECI (NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997). Os autores caracterizam como socialização o 

processo de troca do conhecimento tácito para o tácito. Outro quadrante 

é a externalização, quando o conhecimento percorre do meio tácito para 

o explícito. A combinação é a junção de conhecimentos explícitos, e a 

internalização ocorre quando o conhecimento flui de explícito ou 

formalizado para o tácito, na mente de um indivíduo. Os autores ainda 

dividem o modelo em duas partes: a epistemológica e a ontológica. A 

primeira está voltada à criação do conhecimento no âmbito do indivíduo, 

enquanto a segunda trata do nível da organização. A interação entre essas 

formas de conversão do conhecimento é chamada espiral do 

conhecimento. 

 
Figura 10 ï Modelo chamado SECI. 

 
Fonte: Nonaka e Takeuchi (1997) 

 

Pode-se perceber com o modelo proposto por Nonaka e Takeuchi 

(1997) uma ênfase tanto ao processo de criação do conhecimento quanto 
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às condições sob as quais esse conhecimento é criado, se no nível do 

indivíduo, do grupo ou da organização.  

Ahmadjian (2008) afirma que a principal parte deste modelo é a 

interação entre o conhecimento tácito e o explícito, ou seja, para Nonaka 

e Takeuchi (1997) o conhecimento é uma espiral que perpassa esses dois 

tipos de conhecimento.  

Para que esse modelo gere resultados Nonaka e Takeuchi (1997) 

propõem que sejam valorizados os gerentes médios e uma abordagem 

middle-up-down, isso porque a top-down é demasiadamente 

centralizadora, enquanto uma abordagem bottom-up só poderia levar à 

difusão do conhecimento e à seletiva aplicação, podendo não ser capaz de 

resolver as lacunas de conhecimento existente. 

Segundo Dalkir (2005) a Gestão do Conhecimento (GC) é formada 

por um ciclo de três grandes estágios: captura ou criação do 

conhecimento; compartilhamento ou disseminação do conhecimento e 

aquisição e aplicação do conhecimento. Na literatura, muitos outros ciclos 

foram descritos, mas esta pesquisa tomou como base o ciclo de GC de 

Young (2010) que também utiliza de cinco processos para gestão do 

conhecimento: Identificação; Criação; Armazenamento; 

Compartilhamento e Aplicação do conhecimento. 

 

2.2.3 Identificação, criação, armazenamento, 

compartilhamento e utilização do conhecimento 

organizacional 
 

A primeira parte do ciclo de GC é a identificação do conhecimento 

que está organização possui. Para Servin e De Brun (2005) neste 

momento é quando as organizações diferenciam o ñvelhoò conhecimento 

e o ñnovoò conhecimento. Eles destacam o quanto é importante para a 

organização ter ciência deste velho conhecimento para ganhar em 

eficiência. Então, colocam como medida inicial algumas abordagens 

específicas, como a realização da uma auditoria de conhecimento, 

mapeando os recursos e fluxos de conhecimento da organização, e assim 

tornando o conhecimento tácito o mais explícito possível, implementado 

mecanismos para alocá-lo mais rápido onde seja necessário. 

Uma das formas de identificar o conhecimento existente na 

organização é a auditoria do conhecimento. Para Ramalingam (2006) a 

auditoria do conhecimento está inserida no campo do desenvolvimento de 

estratégia de GC e fornece uma estrutura para coletar dados, sintetizar 

conclusões e fazer recomendações sobre quais caminhos seguir em 

direção ao conhecimento e as iniciativas de aprendizado e também sobre 
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as iniciativas de aprendizado sobre fatores estruturais, operacionais e 

políticos. 

A próxima etapa do ciclo de GC é a captura, ou a criação e 

codificação do conhecimento. Segundo Dalkir (2005) é o esforço por 

parte da organização em transformar o conhecimento tácito existente na 

cabeça de seus colaboradores num conhecimento explícito. 

O conhecimento está em todas as partes da organização, muitos 

artefatos ou ferramentas traduzem um conhecimento. O gestor, portanto, 

deve estar alerta para identificar o conhecimento existente na organização 

com o fim de facilitar a criação do novo conteúdo, e ser inovador. 

Takeuchi e Nonaka (2008) alertam que, para a criação do 

conhecimento acontecer, um conceito criado por um indivíduo ou grupo 

necessita ser compartilhado com outros indivíduos que talvez não 

necessitem do conceito imediatamente. Desta forma, compartilhar uma 

informação redundante promove que outros conhecimentos tácitos sejam 

compartilhados, pois os indivíduos podem sentir o que os outros tentam 

articular. 

O pensamento trazido por Takeuchi e Nonaka (2008) revela que 

para acontecer a criação do conhecimento na organização ela deve estar 

envolta de um ambiente propício, onde haja empatia entre seus 

integrantes, gerada pelo compartilhamento de informações redundantes. 

Também a redundância de informações é importante no estágio de 

desenvolvimento de conceito, quando é crítico para organização articular 

imagens fixadas ao conhecimento tácito. É nesta hora que a redundância 

de informação permite aos indivíduos invadirem os limites de outros 

colegas de organização e os aconselharem ou oferecerem novas 

informações a partir de uma outra perspectiva (TAKEUCHI; NONAKA , 

2008), ou seja, a redundância de informação faz com que se permita o 

ñaprendizado por intrusãoò na esfera de percepção de cada indivíduo. 

Dentre as várias formas de captar o conhecimento da mente dos 

trabalhadores do conhecimento, a mais citada entre os autores são as 

entrevistas com os especialistas (experts). Um dos aspectos mais 

importantes é a reafirmação do significado percebido da mensagem do 

orador, mas usando suas próprias palavras. O objetivo é verificar a 

precisão com a qual a mensagem foi transmitida e compreendida 

(DALKIR, 2005). 

Em uma entrevista com a finalidade de captar o conhecimento 

tácito imbuído de uma atividade ou indivíduo, o principal trabalho deve 

ser transcrevê-la com a finalidade de análise, identificando os conceitos 

chaves, os temas comuns, os principais métodos e técnicas desta atividade 

intensiva em conhecimento. Para Dalkir (2005), é de suma importância 
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que o conteúdo extraído pelo engenheiro do conhecimento, a posteriori, 

seja validado com o especialista, até que ambos estejam satisfeitos e que 

o conhecimento tenha sido compreendido e capturado de forma completa. 

Outra forma que vem ganhando muita notoriedade entre os 

pesquisadores são as estórias. Segundo o manual de técnicas e 

ferramentas de GC da APO - Organização de Produção Asiática, a ideia 

desta narrativa, geralmente sob a nomenclatura inglesa: storytelling, é 

compartilhar a cultura de uma organização e seus valores de forma mais 

empática (YOUNG, 2010).  

Nesta mesma linha, Dalkir (2005) afirma que essa ferramenta para 

criação do conhecimento trata-se de uma abordagem simples, em que os 

colaboradores são convidados a participar de uma oficina onde são dadas 

várias fábulas clássicas para ler; eles são convidados a recordar algo do 

que ouviram e identificar a lição a ser aprendida em cada uma. 

Davenport e Prusak (2003) citam que uma das maneiras muito 

efetivas de criar conhecimento nas organizações é formar unidades ou 

grupos para essa determinada finalidade. Eles exemplificam isso com o 

grupo formal de um departamento de pesquisa e desenvolvimento. 

Todavia, esse movimento pode acontecer de forma voluntária pelos 

colaboradores por meio das Comunidades de Práticas (CoP) - grupos de 

pessoas que congregam uma mesma vontade por algo que fazem e 

aprendem a fazer melhor quando interagem (YOUNG, 2010). 

A captura de conhecimento pode, portanto, abranger toda uma 

série de atividades, desde a organização de detalhes de informações de 

clientes em um único banco de dados para a criação de um programa de 

tutoria (DALKIR, 2005). Esse pensamento é condizente com tudo aquilo 

que foi descrito até aqui sobre GC, ou seja, os processos estão sempre 

intimamente ligados, como a professora Dalkir ressalta sobre a 

importância da memória organizacional para a criação do conhecimento 

e a consequente inovação por parte a organização. Memória 

organizacional que será tratada na próxima subseção desta dissertação. 

A terceira parte do ciclo de GC consiste no armazenamento dos 

artefatos em repositórios. Em geral, as organizações atuais consideram 

suas redes sociais, intranets ou outros repositórios como sendo 

componentes da sua memória organizacional onde são estocados os 

artefatos de conhecimento. 

Segundo Dalkir (2005) os resultados de todos os principais tipos 

de captura de conhecimento organizacional acabarão por residir em 

algum tipo de repositório de conhecimento. Este é o destinatário da 

memória organizacional, e os recipientes são geralmente algum tipo de 

banco de dados em uma intranet ou extranet. 
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Para Davenport e Prusak (2003) a principal dificuldade encontrada 

no trabalho de codificação é como codificar o conhecimento sem perder 

suas propriedades distintivas da informação e sem transformá-lo dados 

menos vibrantes. 

Uma das formas de explicitar o conhecimento são os mapas 

cognitivos, uma representação do ñmodelo mentalò do conhecimento de 

uma pessoa que fornece uma boa forma de conhecimento codificado. Um 

modelo mental é uma representação simbólica ou qualitativa de algo no 

mundo real (DALKIR, 2005). 

Para o guia da Organização de Produtividade Asiática ï APO 

(2009) a organização deve ter o conhecimento como um balizador 

estratégico, identificar o conhecimento necessário para executar sua 

estratégia pretendida, e comparar isso ao seu conhecimento existente, a 

fim de descobrir as suas lacunas de conhecimentos estratégicos. 

A importância de ter o conhecimento como insumo de uma 

estratégica organizacional é destacada por Dalkir (2005, p. 323): 
 

Uma estratégia baseada na GC permite que uma 

organização para agir de forma proativa (agir 

asntes de o problema ocorrer) em vez de reativa 

(agindo depois de uma crise surgiu). Isso significa 

tentar antecipar possíveis problemas, possíveis 

áreas de resistência à mudança organizacional, a 

falta de incentivos para a compartilhamento de 

conhecimentos, e as questões éticas muito 

espinhosos associados com aplicações GC. 

 

Davenport e Prusak (2003) colocam que o organograma de uma 

organização deveria representar o mapa de conhecimento desta, no 

entanto, não é isso o que acontece. Um dos motivos é que a maioria dos 

organogramas são hierárquicos, omitindo o conhecimento existente em 

qualquer outra parte da organização. Os mesmos autores afirmam que o 

fato do conhecimento estar espalhado por toda organização, 

desconsiderando hierarquia, pode trazer tensões e conflitos políticos na 

organização. 

O manual da APO (2009) orienta como uma boa prática de GC 

ligada ao compartilhamento de conhecimento a realização de seminários, 

preferencialmente anualmente, com a finalidade dos trabalhadores do 

conhecimento sintam-se importantes ao compartilharem seus 

conhecimentos através de melhores práticas, pois nem só recompensas 

financeiras movem os seres humanos.  



82 

 

O mesmo manual alerta que empresas muito descentralizadas 

geograficamente, tais seminários ocorram regionalmente também. 

Outra parte do ciclo de GC é o compartilhamento ou disseminação 

do conhecimento, anteriormente criado ou adquirido. Davenport e Prusak 

(2003) fazem uma analogia com a qual comparam o conhecimento 

organizacional a um mercado de bens e serviços, em que existem funções 

claramente definidas: vendedores de conhecimento, compradores de 

conhecimento e corretores de conhecimento. O primeiro é aquele que 

detém determinado conhecimento requerido pela organização, já o 

segundo é aquele que necessita do determinado conhecimento e, por fim, 

o corretor do conhecimento é a pessoa que sabe onde encontrar quem 

possui determinado conhecimento. 

Então, normalmente, o que leva um profissional a compartilhar 

seus conhecimentos é o desejo por reciprocidade, isto é, a ideia de que 

será ajudado futuramente por alguém que ajudou no presente, ou o desejo 

de construir uma reputação em torno do tema no qual o conhecimento em 

questão se insere (DAVENPORT: PRUSAK, 2003). 

Dalkir (2005) para o uso dos meios de compartilhar o 

conhecimento extraído é que a quantidade de tempo gasto retrabalhado 

ou recriação de informação porque não foi encontrado ou, pior, ir em 

frente e tomar decisões com base em informações incompletas é 

relativamente mais caro. 

Quando se fala em compartilhar o conhecimento a palavra-chave é 

confiança, um indivíduo precisa confiar no outro para partilhar o 

conhecimento que possui (DALKIR, 2005), isso fica mais latente no 

conceito de CoP em que indivíduos se unem por conta de interesses 

semelhantes afim de criar e validar determinado conhecimento 

organizacional.  

Essa dificuldade para o compartilhamento do conhecimento 

organizacional pelos indivíduos e até mesmo os grupos vêm do 

sentimento de posse muito comum em organizações em que os modelos 

mentais são voltados à competição interna (DALKIR, 2005). 

É comum pensar na solução de sistemas de recompensas para 

compartilhamento de conhecimento, no entanto, recomenda Dalkir 

(2005) que este recurso deve ser utilizado com parcimônia, pois pode-se 

estar recompensando um comportamento usual a um indivíduo numa 

organização inserida no paradigma da GC. 

Desta maneira, é possível dizer que o fator preponderante para 

ocorrência do compartilhamento do conhecimento é um bom clima 

organizacional e uma cultura propícia. Dalkir (2005) sugere, como forma 

de incentivar os colaboradores, a compartilhar seus conhecimentos em 
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programas de incentivos devidamente estruturados. Todavia, alerta para 

possível ocorrência de sabotagem por parte dos empregados, que 

participem apenas para cumprir requisitos e beneficiar-se do programa, 

sem entender e mergulhar na filosofia da GC. 

Desta forma, o aspecto mais importante na implementação da GC 

em uma organização deve ser a disseminação desta como uma filosofia 

que perpasse os anos. É interessante que seja levada em conta a cultura 

organizacional existente e trabalhe com foco em gerir aspectos da 

mudança organizacional. 

Dalkir (2005) sustenta que para essa filosofia seja implementada 

na organização lideranças e modelos devem ser consolidadas com o 

intuito de serem instrumentos de catalisação do processo aculturamento 

da filosofia de GC e do compartilhamento de conhecimento. 

Por fim a última parte do ciclo de GC é a utilização do 

conhecimento organizacional por parte dos indivíduos, ou grupos ou por 

toda a organização. Para Dalkir (2005) a aplicação do conhecimento exige 

que os trabalhadores do conhecimento atingiram níveis muito mais 

elevados de compreensão, tais como análise, síntese e avaliação. Apenas 

a estes níveis pode ser dito conhecimento para ser aplicado 

verdadeiramente. 

Ao olhar futuro do trabalho e das organizações, de relações mais 

centradas nas relações virtuais, Dalkir (2005) afirma que neste novo 

ambiente a criação e manutenção do conhecimento e seu contexto social 

só se tornará ainda mais vital. 

 

2.2.4 A Gestão do Conhecimento em redes 

interorganizacionais 
 

Para o autor brasileiro José Claudio Cyrineu Terra, a GC está 

intrinsecamente ligada com a capacidade das organizações de utilizarem 

e combinarem as várias fontes e tipos de conhecimento para 

desenvolverem competências únicas e aumentarem suas capacidades 

inovadoras, que podem ser traduzidas em novos produtos, processos, 

sistemas gerenciais e liderança de mercado (TERRA, 2005).  

Com essa definição é perceptível o quanto a temática de GC está 

ligada com a proposição de valor para os produtos das organizações, outro 

ponto a se destacar nesta definição é que se está falando de um sistema 

aberto. O autor fala da combinação de várias fontes e tipos de 

conhecimento. Esse pensamento é apoiado por Takeuchi e Nonaka (2008, 

p. 82) afirmar que: ñuma empresa criadora de conhecimento não opera 
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em um sistema fechado, mas em um sistema aberto, no qual o 

conhecimento é constantemente trocado com o ambiente externoò. 

Aproximando do outro constructo pesquisado nesta dissertação, o 

governo eletrônico, a criação do conhecimento neste ambiente acontece 

de forma diferente isso porque trata-se de um ambiente complexo 

composto por uma rede com diversos atores como já dito de forma 

pregressa. Então, a construção do conhecimento neste ambiente é análoga 

a interorganizacional. Destaca Ahmadjian (2008) que a criação do 

conhecimento não acontece dentro das organizações, mas também fora 

delas, através das relações com seus pares. 

O mesmo autor destaca que a ênfase do modelo SECI proposto por 

Nonaka e Takeuchi é sob a transferência do conhecimento tácito dos 

trabalhadores do conhecimento percorrendo todas as fases do modelo até 

a explicitação para toda a organização. Então, é fundamental para isso 

acontecer um ambiente propício de troca de conhecimentos, ocorrer a 

conversão espiralada entre o conhecimento tácito e o conhecimento 

explícito. Um dos conceitos-chave é o Ba, ou uma plataforma onde o 

conhecimento é criado, compartilhado e explorado. 

Segundo Davenport e Prusak (2003) o compartilhamento de 

espaço e outros fatores comuns são essenciais para fluidez da criação do 

conhecimento. Não significa somente disponibilizar laboratórios e 

bibliotecas que possibilitem descobertas, mas é preciso que existam 

espaços comuns onde circulem colaboradores envolvidos com o trabalho 

de conhecimento. Esse espaço não é restrito apenas a meios físicos 

também pode ser encarado como um meio eletrônico compartilhado que 

sirva para esse encontro acontecer. 

Ahmadjian (2008) enfatiza que o espaço Ba é um local tradicional 

da cultura japonesa que facilita a troca de informações e conhecimentos 

entre os indivíduos. No entanto, esse ambiente pode ser reproduzido para 

o meio virtual desde que se compartilhe as linguagens, metáforas comuns 

e rotinas bem entendidas para a comunicação, assim como prover os 

indivíduos a liberdade e a segurança para compartilhar seu conhecimento. 

Exemplifica Ahmadjian (2008) com o caso da Toyota e seus 

fornecedores como uma rede de atores estável vinculadas intimamente 

pode se beneficiar do modelo SECI. Isso porque o conhecimento tácito, 

seja ele criado pela Toyota ou por seus fornecedores, é tornado explícito, 

combinado com o conhecimento nesta rede de fornecedores e 

reinternalizado para todo o grupo por meio de um conjunto de novas 

rotinas para a colaboração e aprendizado. 

Deve-se destacar, no exemplo da Toyota, que está se falando de 

uma rede de atores com objetivos comuns, destaca Ahmadjian (2008), 
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com sentimento de história compartilhada, apoiado por uma identidade 

regional e uma história também compartilhadas. Então, mesmo que esses 

fornecedores por ventura tenham outros clientes seu produto ainda sim é 

confecção de peças para um carro. Ao contrário do ambiente de rede de 

um projeto de e-Gov em que cada ator tem um objetivo completamente 

diferente. 

Destaca Ahmadjian (2008) a relevância da proximidade geográfica 

como um aspecto muito relevante para que o ambiente Ba seja facilitado 

e a construção de uma identidade conjunta, no caso Toyota, ela e seus 

principais fornecedores ficam localizados na mesma cidade e seus 

arredores. 

Uma técnica utilizada a fim de gerar empatia e cultura 

intraorganizacional é a troca de pessoal, Sukko no oriente. Ahmadjian 

(2008) afirma que está técnica é efetuada por uma organização mãe e suas 

filiais, a fim de adquirir mais percepção da cultura e das necessidades 

dessas organizações. 

 

2.2.5 Administração Pública e a Gestão do conhecimento (GC) 

 

Como mencionado anteriormente as organizações públicas vêm 

passando por diversas transformações em sua atuação, ainda em curso, 

saindo de modelos destinados a aferição de eficiência em processos para 

tornaram-se intensivas em conhecimento, devido à alta demanda de 

atividades que exigem deste recurso e do um volume também alto de 

informações que essas atividades exigem dos seus servidores para suas 

tomadas de decisões, então, mais voltadas à efetividade de suas ações, 

uma participação popular e transparência. Consequência, para Helou 

(2015), é necessário para uma organização pública que pretenda 

implementar a gestão do conhecimento (GC) entender ela estará passando 

por um momento de mudança organização. Sendo assim, deve realizar 

primeiro um exame completo da cultura e perceber o clima que é criado 

e constantemente influenciado por esta cultura, a fim de identificar as 

possíveis barreiras e planejar as mudanças estratégicas antes de executá-

las. 

É recomendado, para quebrar as possíveis barreiras culturais 

existentes, a institucionalização da GC. No entanto, Batista (2004) alerta 

que, pelo fato deste constructo ser algo novo no mundo organizacional, 

ainda mais nas organizações públicas, é comum que ferramentas e 

técnicas de GC sejam utilizadas sem o conhecimento prévio ou 

institucionalização da disciplina. 
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Verifica Batista (2004) que a gestão do conhecimento no âmbito 

da Administração Pública supera a finalidade de melhorar o desempenho 

organizacional, também cumpre um importante papel na sociedade 

democrática e na inserção do país na competição global. Em um trabalho 

mais recente, Batista (2012) difere a GC aplicada ao setor privado do setor 

público, com base que a primeira busca melhorar seus processos por meio 

desta disciplina, tornar-se mais efetiva e alcançar resultados financeiros. 

Enquanto no segundo contexto, o público busca principalmente 

qualidade, eficiência, efetividade social e desenvolvimento econômico e 

social. 

Sustenta Helou (2015), apoiada no pensamento do modelo da APO 

de 2009, que as ferramentas e técnicas de GC são reconhecidas como um 

recurso estratégico para a Administração Pública, uma vez que 

desempenham um papel fundamental para gerenciar o conteúdo do e-Gov 
tornando o conhecimento mais acessível a todos (NAIR: PRAKASH; 

2009). 

Conforme Park, Dulambazar e Rho (2013), em um ambiente de 

governo eletrônico (e-Gov) as funções e processos da gestão do 

conhecimento (GC) são definidos como fluxos de trabalho eletrônico na 

rede entre as diferentes entidades, departamentos ou servidores. Os 

processos da GC mais utilizados são a criação, armazenamento, 

compartilhamento e aplicação do conhecimento (NONAKA e 

TAKEUCHI, 1997). E serão estes processos descritos os discutidos nesta 

seção da revisão de literatura. 

O contexto da administração pública é valorizado por Batista 

(2012), sendo desenvolvido um conceito de Gestão do Conhecimento 

(GC) para abarcar suas peculiaridades no ambiente brasileiro da seguinte 

forma: 

 
(...) um método integrado de criar, compartilhar e 

aplicar o conhecimento para aumentar a eficiência; 

melhorar a qualidade e a efetividade social; e 

contribuir para a legalidade, impessoalidade, 

moralidade e publicidade na administração pública 

e para o desenvolvimento brasileiro (BATISTA; 

2012, p. 49). 

 
Portanto, a gestão do conhecimento mostra-se como uma disciplina 

habilitada para auxiliar a gestão pública a atingir suas metas e objetivos 

nos projetos de e-Gov à medida que sistematiza o conhecimento existente, 
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e assim, permite a criação de novo conhecimento e auxilia na aplicação 

planejada deste novo recurso. 

 

2.2.6 Ferramentas e técnicas de GC  

 

Ao longo das subseções anteriores já foram relatadas algumas 

ferramentas e técnicas de GC, então, neste espaço será dado destaque a 

outras que também são muito utilizadas nas organizações para criar, 

armazenar, compartilhar e utilizar o conhecimento organizacional. 

Afirma Batista (2004) que as práticas de gestão do conhecimento 

(GC) são atividades de gestão organizacional voltadas a criação, retenção, 

disseminação, compartilhamento e aplicação do conhecimento. Para o 

mesmo autor para considerar uma prática de GC deve possuir as seguintes 

características: 1) são executadas regularmente; 2) sua finalidade é gerir 

a organização; 3) baseiam-se em padrões de trabalho; e 4) são voltadas 

para produção, retenção, disseminação, compartilhamento ou aplicação 

do conhecimento dentro das organizações, e na relação destas com o 

mundo exterior (BATISTA; 2004, p. 15). 

Para Ramalingam (2006) as práticas, técnicas e ferramentas de 

Gestão do Conhecimento podem ser divididas em cinco grandes grupos: 

aquelas ligadas às estratégias de desenvolvimento de GC, as técnicas de 

gestão, os mecanismos de colaboração, as ligadas ao compartilhamento e 

aprendizagem, e por fim aquelas ligadas a captura e armazenamento do 

conhecimento. 

Neste trabalho, optou-se pela classificação adotada pela 

Organização Asiática de Produtividade (APO) em seu manual sobre 

ferramentas, técnicas e práticas de gestão do conhecimento, a qual 

classifica estas e suas aplicabilidade nas funções supracitadas: 

identificação, criação, armazenamento, compartilhamento e utilização do 

conhecimento. Elas podem ser melhor verificadas a sua relação com os 

processos de GC no quadro abaixo. 

 
Quadro 3 ï Vínculo entre os processos e as ferramentas e técnicas de GC  

 

Processo Ferramentas e técnicas de GC 

Identificar 

conhecimento 

Comunidades de Prática 

Ferramentas de avaliação da Gestão do 

Conhecimento 

Encontros informais 

Ferramentas de busca avançada 
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Processo Ferramentas e técnicas de GC 

Clusters de conhecimento 

Localizador de especialistas 

Espaços de trabalho virtuais colaborativos 

Mapeamento de Conhecimento 

Modelo de Maturidade de GC 

Mestre/Aprendiz 

Criar conhecimento 

Brainstorming 

Revisão de Aprendizagem 

Análise pós-ação 

Encontros informais 

Captura de ideias e aprendizado 

Espaços de trabalho físico colaborativos 

Comunidades de Prática 

Bases de conhecimento (Wikis, etc.) 

Blogs 

Ferramentas de busca avançada 

Clusters de conhecimento 

Localizador de especialistas 

Espaços de trabalho virtuais colaborativos 

Mestre/Aprendiz 

Portal de conhecimento 

Compartilhamento de vídeo 

Armazenar 

conhecimento 

Comunidades de Prática 

Taxonomia 

Revisão de Aprendizagem 

Encontros informais 

Análise pós-ação 

Bibliotecas de Documentos 

Bases de conhecimento (Wikis, etc.) 

Blogs 
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Processo Ferramentas e técnicas de GC 

Clusters de conhecimento 

Localizador de especialistas 

Espaços de trabalho virtuais colaborativos 

Portal de conhecimento 

Compartilhamento de vídeo 

Compartilhar 

conhecimento 

Peer Assist 

Storytelling 

Comunidades de Prática 

Revisão de Aprendizagem 

Encontros informais 

Análise pós-ação 

Espaços de trabalho físico colaborativos 

Taxonomia 

Bibliotecas de Documentos 

Bases de conhecimento (Wikis, etc.) 

Blogs  

Serviços de redes sociais 

Clusters de conhecimento 

Localizador de especialistas 

Espaços de trabalho virtuais colaborativos 

Portal de conhecimento 

Compartilhamento de vídeo 

Mestre/Aprendiz 

Utilizar conhecimento 

Peer Assist 

Comunidades de Prática 

Encontros informais 

Espaços de trabalho físico colaborativos 

Taxonomia 

Bibliotecas de Documentos 

Bases de conhecimento (Wikis, etc.) 
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Processo Ferramentas e técnicas de GC 

Blogs  

Serviços de redes sociais 

Clusters de conhecimento 

Localizador de especialistas 

Espaços de trabalho virtuais colaborativos 

Fonte: Adaptado de Young (2010). 

 

A compilação desta lista de ferramentas e técnicas de GC foi 

efetuada por uma equipe de especialistas e acordada por uma equipe da 

Organização Asiática de Produtividade (APO) no ano de 2009 em 

Cingapura. No quadro a seguir é feita uma breve síntese das ferramentas, 

métodos e práticas de GC mencionadas no citado manual. 

 
Quadro 4 ï Síntese das ferramentas e técnicas de GC 

 

# ferramentas e técnicas de 

GC 

Definição 

1 Brainstorming Dinâmica para geração de novas 

ideias 

2 Captura de ideias e 

aprendizado 

Captura contínua, coletiva e 

sistemática de ideias e aprendizado 

em formatos simples, podendo ser 

baseados ou não em tecnologias 

3 Assistência entre pares 

(Peer Assist) 

Utilizado para solicitar apoio de 

colegas e especialistas sobre questões 

importantes 

4 Revisão da aprendizagem Técnica utilizada para ajudar a 

aprendizagem individual e coletiva 

durante o processo de trabalho 

5 Análise pós-ação Avaliação/captação de lições 

aprendidas após a conclusão de um 

projeto 

6 Storytelling (Narrativas) Relatos de experiência pessoal feitos 

por quem participou da ação 

7 Espaços físicos 

colaborativos 

Onde as interações face a face 

ocorrem 

8 Ferramentas de avaliação 

da GC 

Utilização de questionários para 

conduzir uma rápida avaliação sobre 

o preparo da organização para a GC 
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9 Café do Conhecimento 

(encontros informais) 

Encontros para discutir sobre um 

assunto informalmente, suspendendo 

todos os julgamentos (knowledge 

café) 

10 Comunidades de prática Comunidades formadas 

intencionalmente ou 

espontaneamente para criar e 

compartilhar habilidades comuns, 

conhecimentos e experiências 

11 Mapeamento de 

conhecimento 

Identificação e categorização dos 

ativos de conhecimento dentro da 

organização 

12 Mestre/Aprendiz Relação de trabalho entre um 

membro organizacional sênior e um 

júnior, com agenda intencional 

projetada para compartilhamento de 

conhecimento 

13 Plano de competências 

para o trabalhador do 

Conhecimento 

Plano de competência pessoal para os 

indivíduos desenvolverem as 

habilidades críticas necessárias para 

se tornarem trabalhadores do 

conhecimento 

14 Modelos de maturidade de 

GC 

Forma de avaliar o progresso das 

organizações, em relação a 

implementação da GC  

15 Taxonomia Técnica que provê uma estrutura para 

organizar a informação, documentos 

e bibliotecas de forma consistente 

(sistema de classificação) 

16 Biblioteca de documentos 

(Gestão de documentos) 

Repositório de documentos 

17 Bases de conhecimento Bases de registros de conhecimentos 

relevantes para as organizações 

18 Blogs Site cuja estrutura permite rápida 

atualização, podendo ser escrito por 

várias pessoas, de forma colaborativa 

19 Serviços de redes sociais Serviços que suportam redes sociais, 

formadas por grupos de pessoas 

conectadas que compartilham 

interesses comuns 

20 Voice-over-Internet 

Protocol (VOIP) 

A utilização da conexão banda larga e 

alguns equipamentos como webcam e 
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fones de ouvido para enviar sinais de 

áudio e vídeo entre computadores e 

desta maneira efetuar conversas entre 

indivíduos que se encontram 

fisicamente distantes. 

21 Ferramentas de busca 

avançada 

Utilização de comandos avançados 

para pesquisa nos mecanismos de 

busca 

22 Cluster de conhecimento Grupos que colaboram, criam, 

inovam e compartilham novos 

conhecimentos 

23 Localizador de Especialista Ferramenta que permite o 

compartilhamento e o uso do 

conhecimento entre as pessoas que 

possuem o conhecimento, e as que 

precisam dele 

24 Espaços virtuais 

colaborativos 

Espaços viabilizam o encontro e a 

interação virtual entre pessoas que 

não se encontram fisicamente juntas 

25 Compartilhamento de 

vídeo 

Publicação de conteúdo de vídeo e, 

sendo possível, estimular a discussão 

entre os participantes 

26 Portal de conhecimento Um portal que contém informação 

estruturada, redes de conhecimento e 

comunidades, fóruns de discussão e 

espaços de colaboração para 

incentivar o compartilhamento 

espontâneo de conhecimento tácito 

Fonte: Adaptado de Servin e De Brun (2005); Ramalingam (2006) e Young 

(2010). 

 

Na tabela acima cabe destacar que a primeira metade das 

ferramentas e técnicas exemplificadas são de caráter não tecnológico e a 

segunda metade são de caráter tecnológico. Grande parte das com caráter 

tecnológico podem ser vistas como oriundas da disciplina Engenharia do 

Conhecimento (EC), com suas origens na Inteligência Artificial (IA), ela 

surgiu nos anos 60 e tem como principal objetivo prover sistemas 
especialistas para suporte das ações da GC (FREIRE et al, 2016). Sobre 

o mesmo viés Angeloni et al (2002) elenca como ferramentas e técnicas 

ligadas ao suporte da EC as redes de computadores (internet, intranet e 

extranet), groupware, Gerencialmente Eletrônico de Documentos (GED), 

workflow e o data warehouse. 
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Os mesmos autores fizeram um levantamento sobre as principais 

abordagens de EC que suportam os principais macroprocessos de 

conhecimento em uma organização e para cada um deste foi relacionado 

uma ferramenta ou/e técnica de EC: modelo de contexto organizacional e 

de conhecimento com a metodologia CommonKads de Schreiber et al. 

(2002), descoberta de conhecimento sobre dados ï KDD de Fayad (1996), 

engenharia de ontologias (MIZOGUCHI e IKEDA, 1998) e representação 

visual de conceitos com mapas de conhecimentos Davenport e Prusak 

(1998), mapas conceituais de Novak (1998) ou mapas de tópicos de Rath 

(2003). 

Alerta Ramalingam (2006) que somente as ferramentas e técnicas 

de GC por si só não são suficientes para garantir a efetividade das 

organizações, além delas as organizações devem prezar por levar em 

conta suas questões contextuais e outros fatores externos de forma 

integrada. 

Então, foi visto que as organizações públicas e privadas passaram 

a valorizar mais os ativos intangíveis nesta nova sociedade do 

conhecimento. Desta maneira, para atender as crescentes demandas 

oriundas de um cidadão mais capacitado e critico as organizações 

públicas passaram a atuar mais voltados a resultados e a inovar seus 

serviços, uma das formas vem sendo a gestão do conhecimento (GC). 

Dando sequência a este trabalho, após esta apresentação da teoria vigente 

sobre o assunto, é que se verificará quais, na literatura e na visão de líderes 

de implementação de projetos de e-Gov, as ferramentas e técnicas de GC 

podem promover o sucesso destes projetos. 
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3 MÉTODOS DE PESQUISA 
 

O presente capítulo descreve os procedimentos adotados para a 

obtenção dos objetivos anteriormente traçados. A descrição dos métodos 

utilizados envolve a identificação dos seguintes elementos:  natureza da 

pesquisa; classificação; forma de abordagem; etapas da pesquisa; 

procedimentos para coleta de dados; procedimentos de análise dos dados 

e as limitações inerentes a esta pesquisa.  

A visão de mundo ou abordagem filosófica que norteou esta 

pesquisa, dentre os quadrantes estipulados por Morgan (2005), segue a 

perspectiva Interpretativista porque se explicará o mundo social, sendo 

que este possui uma natureza incerta e subjetiva, buscando produzir 

conhecimento científico útil. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Segundo Marconi e Lakatos (2003) a pesquisa é um conjunto de 

processos, sob um pensamento reflexivo, o qual requer um tratamento 

científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para 

descobrir verdades parciais.  

A fim de atingir os objetivos traçados para esta pesquisa é 

importante delinear o método científico mais apropriado e conseguir 

aceitação pela comunidade científica. Desta maneira, o trabalho 

enquadra-se como uma pesquisa científica pois utiliza-se do ponto de 

vista das ciências sociais aplicadas para avançar no conhecimento 

existente sobre a temática estudada. Para Gil (2008) o conhecimento 

científico é um conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos 

adotados para se avançar no conhecimento existente de uma determinada 

área ou comunidade científica.  

Quanto à natureza desta pesquisa, é enquadrada como aplicada, 

pelo fato de destinar-se a explorar um tema, resultando na geração de um 

novo conhecimento e com uma aplicação prática direta, dentro de uma 

área pouco trabalhada pela literatura (MARCONI e LAKATOS, 2003). 

Conforme foi observado ao longo deste trabalho, a relação entre a gestão 

do conhecimento (GC) com a efetividade de projetos de governo 

eletrônico (e-Gov) é pouco explorada na literatura sob a ótica do ente 

privado. A pesquisa também se caracteriza como descritiva, por descrever 

categoricamente o ambiente de conexão entre GC e e-Gov, a partir de 

práticas de trabalho observadas em uma empresa que atua com 

desenvolvimento de projetos neste ramo. Visa descobrir as relações 

existentes entre todos os elementos componentes desta relação, 
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levantando as percepções as características descritas nas questões de 

pesquisa formuladas (GIL, 2008; MARCONI: LAKATOS, 2003). 

Deve-se salientar que o intuito deste trabalho não é explicar como 

ocorre o fenômeno da promoção do sucesso dos projetos de e-Gov por 

meio das ferramentas e técnicas de GC. Tem-se por objetivo identificar 

as ferramentas, técnicas e os fatores como são expressos no cotidiano 

(GIL, 2008). 

Quanto ao tipo de abordagem, foi feita a opção por qualitativa 

básica, porque conforme Gil (2008), destina-se a auferir por meio da 

interpretação do pesquisador a relação feita pelo sujeito sobre o seu 

contexto. 

As pesquisas com abordagem qualitativa, conforme Creswell 

(2010) baseiam-se em processos singulares de análises de dados de textos 

e imagens. Porque, segundo Minayo (2001), são destinadas a colher 

motivações, crenças, valores e significados. 

O tipo de análise escolhido foi indutivo porque conforme Marconi 

e Lakatos (2003) esse trabalho considera alcançar um resultado geral sob 

um prisma de um caso específico, ou seja, por meio da exposição do caso 

da empresa de software (um stakeholder no ambiente de um projeto de e-

Gov) retirará evidências da promoção do sucesso das plataformas de e-

Gov por meio das ferramentas e técnicas de GC. 

Sob o ponto de vista dos procedimentos técnicos, foi utilizado o 

Estudo de Caso, por pretender confrontar os fatores críticos de sucesso 

encontrados na literatura com a visão de gerentes de projetos de uma 

empresa de software de Florianópolis, verificando como a gestão do 

conhecimento pode ser promotora do sucesso. Ou seja, foi feito um estudo 

detalhado e único (CRESWELL, 2010; YIN, 2015). 

Sobre o Estudo de Caso, explica Gil (2008, p. 57), o mesmo ñé 

caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, 

de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhadoò. 

Pelo posicionamento de Yin (2015), um consistente estudo de caso 

deve ser exemplar para o problema estudado, ser completo, considerar 

perspectivas alternativas, apresentar evidências suficientes e ser 

elaborado de uma maneira atraente. Vê-se, que essa realidade é traduzida 

no caso abordado por esta pesquisa, pois é significativo o olhar dos 

colaboradores de uma empresa de software do ramo de projetos e-Gov 

sob os FCS deste setor. Da mesma forma, é relevante como, na visão 

destes colaboradores, a GC pode promover o sucesso. Espera-se, dessa 

forma, suprir a lacuna latente na literatura sobre o tema. 
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Como foi descrito anteriormente, empregou-se uma lógica de 

correspondência de padrões, comparando-se a literatura revisada com os 

dados obtidos nas entrevistas semiestruturadas (YIN, 2015). 

Diante do que foi apresentado até então, pode-se sintetizar a 

classificação desta pesquisa por meio do quadro a seguir: 

 
Quadro 5 ï Síntese da classificação metodológica desta pesquisa  

 

Tipo de classificação  Campo de Busca 

Quanto à abordagem 

filosófica 

Interpretativista 

Quanto à natureza da 

pesquisa 

Aplicada 

Quanto à abordagem de 

pesquisa 

Qualitativa 

Quanto aos objetivos Descritiva 

Quanto ao tipo de 

procedimentos técnicos 

Estudo de Caso 

Quanto aos métodos 

científicos utilizados 

Indutivo 

Fonte: Adaptado de Gil (2008). 

 

Esta pesquisa foi dividida em dois gates de entrega, para fins 

didáticos e para cumprir o objetivo proposto: identificar métodos e 

técnicas da Engenharia e Gestão do Conhecimento para apoiar o 

desenvolvimento e a operação de projetos de governo eletrônico, a partir 

da perspectiva da literatura e dos gestores de projeto. Os gates serão 

melhor descritos na próxima seção. 

 

3.2 ETAPAS DA PESQUISA 

 

A pesquisa apresentada se deu em dois momentos distintos, os 

quais foram denominados gates ou fases do trabalho. O primeiro visa 

identificar Fatores Críticos de Sucesso para projetos de e-Gov, sendo 

explorados a partir da literatura e junto aos líderes de projetos de uma 

empresa de software de Florianópolis.  
A segunda fase ou gate trata-se da identificação das ferramentas e 

técnicas de Gestão do Conhecimento descritas na literatura e exploradas 

junto aos mesmos líderes de projetos da empresa de software de 

Florianópolis. Uma síntese das etapas é ilustrada na Erro! Fonte de 

referência não encontrada. 
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Figura 11 ïGates de entrega da pesquisa. 

 

 
 
Fonte: Própria (2018). 

 

Esta diferenciação feita é essencial para a pesquisa, porque cada 

gate estipulado tem diferentes procedimentos para coleta e análise dos 

dados, os quais serão mais detalhados nas subseções a seguir. 

 

3.3 PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS 
 

De acordo com as etapas citadas, os dois gates de pesquisa são 

subdivididos em fases distintas, sendo a primeira delas relacionar os 

fatores críticos de sucesso ou os ferramentas e técnicas de GC descritos 

pela literatura. Então, para atingir esse objetivo optou-se por desenvolver 

pesquisas sistemáticas na literatura conforme descrito a seguir. 

 

3.3.1 Coleta de dados nas buscas sistemáticas à literatura  

 

Ferenhof e Fernandes (2016) justificam a revisão sistemática de 
literatura como um efetivo método de investigação científica, porque 

traduz uma visão de um determinado tema sem vieses, alcançada por meio 

de um planejamento para sistematizar as buscas nas bases científicas de 

dados.  
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Botelho, Cunha e Macedo (2011), baseados em Toledo (2008), 

afirmam que a utilização da revisão sistemática à literatura é proveniente 

do método muito utilizado nas ciências humanas chamado de Prática 

Baseada em Evidências (PBE), também conhecida como Medicina 

Baseada em Evidências, de origem inglesa. 

Neste trabalho optou-se por utilizar o método SSF ï 

SystematicSearchFlow estruturado por Ferenhof e Fernandes (2016). O 

SSF é composto por quatro fases distintas: Protocolo de pesquisa; Análise 

dos dados obtidos; Síntese e Escrita. A primeira fase é composta por cinco 

etapas, formando assim 4 fases e 8 atividades, como pode ser melhor 

observado na figura abaixo. 

 
Figura 12 ï Representação do método SystematicSearchFlow. 

 

 
Fonte: Ferenhof e Fernandes (2016). 

 

A seguir será apresentada a implementação das fases do método 

SSF nesta pesquisa. 
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3.3.1.1 Definição do protocolo de pesquisa ï fase 1 

 

Na primeira fase, deve-se construir a pergunta de pesquisa que 

norteará a busca sistemática às bases de dados acadêmicos, definir quais 

bases são as mais apropriadas para realização do estudo e outros temas 

relevantes. Em geral, a fase é acompanhada do preenchimento de um 

protocolo de busca ï os protocolos referentes a este estudo encontram-se 

nos apêndices C e D deste trabalho.  

Ferenhof e Fernandes (2016) enfatizam que, na fase de 

planejamento, devem ser delineados os procedimentos e regras e, para a 

revisão, os critérios de inclusão e exclusão dos dados da pesquisa. Para 

Botelho, Cunha e Macedo (2011) este processo encontra-se em uma fase 

distinta, a segunda fase. Os autores alertam, caso o problema de pesquisa 

seja amplamente descrito, tenderá a resultar em uma amostra 

diversificada, exigindo maior critério de análise do pesquisador. Por isso, 

apoiados em Broome (2006), eles propõem que se inicie a pesquisa de 

forma ampla e afunile-se à medida em que o pesquisador retome a sua 

questão inicial, porque nem sempre este movimento é linear. A 

recomendação foi considerada nesta pesquisa. 

Portanto, a utilização da revisão sistemática também se justifica 

porque seu lastro de execução deixa a oportunidade de que outros 

pesquisadores apliquem novamente a pesquisa, gerando a possibilidade 

de comparação dos resultados alcançados. 

Seguindo os preceitos expostos acima, um dos objetivos traçados 

na primeira etapa foi a escolha das bases de dados científicas, tendo como 

principal norte sua relevância e abrangência na comunidade acadêmica, 

de preferência que seja multidisciplinar, tenha rigorosos critérios de 

escolha para os periódicos que compõem sua base.  

Desta forma foram escolhidas as bases: ISI-Web of Knowledge/ 
Web of Science (WoS) ®; Scopus ®; Ebsco®; Compendex®; ProQuest® 

e SciELO - Scientific Electronic Library Online® por preencherem os 

requisitos acima definidos.  

Há que se ressaltar que a última base de dados científica, além da 

abrangência na comunidade acadêmica e os demais requisitos, é uma base 

que prioriza dados provenientes de América Latina e, consequentemente, 

na língua portuguesa. 

Nesta etapa de planejamento da busca sistemática é fundamental 

traçar como se irá proceder às buscas nas bases, escolhendo os termos de 

busca (argumento de busca), o período de busca, onde a pesquisa 

booleana irá efetuar a busca e outros elementos. 
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Os argumentos das buscas efetuadas nesta pesquisa serão 

apresentados no início das suas subseções, respectivamente. Quanto ao 

período de buscas, foi traçado que seria desde o início de cada base de 

dados científica até o ano de 2016, com a finalidade de trazer o maior 

número de trabalhos possíveis na área pesquisada até os dias atuais.  

A pesquisa booleana buscou artigos com os termos predefinidos 

nos campos de título, resumo e palavras-chave, como pode ser observado 

no quadro a seguir, que especifica o campo de busca para cada base. No 

entanto, em algumas bases de dados científicas a busca só pode ser 

efetuada em alguns destes campos. Por exemplo, nas bases ProQuest® e 

Scielo®, a pesquisa só aconteceu no campo resumo, pois não havia 

campos de busca que abarcassem as opções delimitadas. 
 

Quadro 6 ï Campos para busca em título, resumo e palavra-chave nas bases. 

 

Bases de Dados Campo de Busca 

WoS Topic 

Scopus Abstract, Title, Keywords 

Compedex Subject/Title/Abstract 

ProQuest Ab - Abstract 

Scielo Resumo 

Fonte: Própria (2018). 

 

A etapa seguinte é a aplicação dos filtros, anteriormente 

construídos na atividade de definição da estratégia de busca. Para 

execução deste procedimento da busca sistemática, fez-se o uso do 

software EndNote® para melhor visualização deste procedimento. 

Segundo Ferenhof e Fernandes (2016) com essa atividade consegue-se 

maior agilidade no processo de procura, filtro, contagem, armazenamento 

e outras funções ligadas a essa atividade. 

 

3.3.1.2 Análise dos dados obtidos ï fase 2 

 

Após a seleção dos trabalhos para análise completa, assim como 

sugerem Botelho, Cunha e Macedo (2011) e o método 
SystematicSearchFlow (SSF) de Ferenhof e Fernandes (2016), os mesmos 

são exportados para uma planilha eletrônica. Neste caso, utilizou-se o 

software MS Excel® para o uso da planilha chamada de matriz síntese, 

em que todos os artigos ficam ordenados por ordem alfabética nas linhas 
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e as colunas desta planilha representam objetivos de procura nos artigos, 

os quais serão melhor especificados em cada gate específico.  

Segundo Ferenhof e Fernandes (2016), pela matriz é possível 

visualizar dados bibliométricos e combiná-los, como por exemplo autores 

mais citados, journals que mais publicam sobre aquela temática, origem 

dos trabalhos, ano com maior frequência de publicações e outros. 

Para Botelho, Cunha e Macedo (2011), no processo acontecem as 

interpretações por parte do pesquisador dentro da matriz de síntese, 

permitindo-lhe observar lacunas de pesquisa. 

Esta organização pode ser observada no exemplo exposto abaixo, 

com o print screen de uma das matrizes de síntese utilizadas em um dos 

gates desta pesquisa. 

 
Figura 13 ï Exemplo da matriz de síntese utilizada. 

 

 
Fonte: Adaptado de Botelho, Cunha e Macedo (2011). 

 

3.3.1.1 Síntese dos dados obtidos ï fase 3 

 

Com base na matriz de síntese apresentada acima, pode-se 

construir novo conhecimento (FERENHOF e FERNANDES; 2016) 

relacionando os temas previamente definidos para busca. No caso desta 

pesquisa, serão identificados e apresentados no capítulo de resultados, 

como síntese das buscas efetuadas à literatura: a) os principais fatores 

críticos de sucesso (FCS) de projetos de e-Gov b) as principais 

ferramentas e técnicas da Gestão do Conhecimento indicadas como 

preponderantes para o sucesso em projetos de e-Gov. 




















































































































































































































